
Estodo de Sqta Cabrtna
MUNICIPIO DE IRATI

LEI MUNICIPAL NO L.4O8, DE 25 DE SETEMBRO DE
2026.

*DrsPÕE SOBRE AS DIRETRTZES ORçAMENTÁRIAS PARA
O EXERCÍCIO FINANCEIRO D

OUTRAS PROVIDÊNCIAS-,
O ANO DE 2027 E DA

I - DTSPOSIçõES PRELTMTNARES

Art. 1o As diretrizes orçamentárias do MunicÍpio para o exercício financeiro de
2027, são estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, inciso II
e § 20, da Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município, na Lei Federal
no 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar Federal no 101,
de 04 de maio de 2000, e suas alterações, compreendendo:

I - as disposições preliminares;

II - as prioridades e metas da Admínistração pública Municipal, extraídas do
Plano Plurianual para 2026-2029;

III - a organização e a estrutura dos orçamentos;

IV - as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos do Município
e suas a lterações;

V - as disposições sobre a sustentabilidade da dívida pública municipal;

VI - as disposições sobre despesas com pessoal e encargos sociaÍs;

VII - as diretrizes para alterações na legislação tributária municipal;

VIII - as disposições gerais e finais.

§ 1o O Poder Público Municipal adotará, na elaboração de planos, programas
e políticas públicas, os objetivos e as metas da Agenda 2O3O para o
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU),
quando compatíveis com as competências munÍcipais e com a realidade local.
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ODIRLEI CARLOS BERGAMASCHI, Prefeito de lrati, Estado
de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que o cargo lhe
confere, em especial o disposto na Lei Orgânica do Município,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e fica sancionada a
seguinte Lei:
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- Orientar a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual para o

alcance dos objetivos e das metas do Plano Plurianual - PPA;

II - Ampliar a capacidade do Município de garantir o provimento de bens e
serviços à população;

§ 30 A elaboração, fiscalização, controle, aprovação e execução da Lei

Orçamentária Anual para o exercício de 2027 deverão:

I - Priorizar o equllíbrio entre receitas e despesas;

II - Evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da
publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade aos dados do orçamento,
inclusive por meio eletrôn ico;

III - atingir as metas relativas a receitas, despesas, resultados primário e
nominal e montante da dívida pública estabelecidos nesta Lei;

IV - Observar a responsabilidade na gestão fiscal, a suficiência financeira por
fonte ou destinação de recursos e a compatibilidade com o PPA2026-2029.

II - DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAçÃO PÚBLICA
MUNICIPI\L

Art. 2o Com referência às Metas Fiscais para o ano de 2027 e em observância
às regras sobre responsabilidade fiscal, integrarão esta Lei os seguintes
anexos:
I - Demonstrativo I - Demonstrativo de Metas Anuais;
II - Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do
Exercício Anterior;
III - Demonstrativo III - Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas
nos três Exercícios Anteriores;
IV - Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;
V - Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos de Alienação de
Ativos;
VI - Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;
VII - Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
VIII - Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias
de Caráter Continuado;
IX - Anexo I - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as
Receitas;
X - Anexo II - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as
Despesas;
XI - Anexo UI - Metodologia e memória de Cálculo das Metas Anuais para o
Resultado Primário e Resultado Nominal:
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II - Anexo IV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o

Montante da Dívida;
XIII - Anexo V - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida;
XIV - Anexo VI - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências;
XV - Anexo VII - Demonstrativo da Priorização de Recursos para obras em
andamento e Conservação do Patrimônío Público.

Parágrafo único. O projeto da Lei OrçamentárÍa Anual para o exercício
financeiro de 2027 (LOA 2027) deverá ser elaborado de forma compatível
com o Plano Plurianual para o quadriênio 2026 a2029 (PPA2026-2029), com
as normas desta Lei e com as metas fiscais estabelecidas, devendo ser
acompanhado de demonstrativo da compatibilidade da programação
orçamentária com os objetivos e metas estabelecidos para o exercício
financeiro de 2027.

Art.3o As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o
exercício financeiro de 2027 são aquelas definidas no Anexo de Prioridades
desta Lei, sem prejuízo do atendimento das despesas constitucionais e legais
obrigatórias, das despesas com funcionamento dos órgãos e entidades
municipais e da conservação do patrimônio público.

§ 10 As prioridades terão precedência na alocação dos recursos no projeto da
LOA 2027, após atendidas as despesas obrigatórias de caráter constltucional
e legal, as despesas com pessoal e encargos sociais, o serviço da dívida, os
precatórÍos e requisições de pequeno valor, as despesas mínimas em saúde
e educação e as despesas indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e
entidades municipais.

§ 20 As prioridades constantes desta Lei não constituem limite à programação
da despesa, podendo a LOA 2027 contemplar outras ações compatÍveis com
o PPA 2026-2029 e com a disponibilidade de recursos.

Art. 40 Na elaboração da proposta orçamentária para 2027, o Poder Executivo
poderá ajustar as metas fiscais, físicas e financeiras estabelecidas nesta Lei,
a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita prevista, preservando o
equilíbrio fiscal e a suficiência de caixa.

§ 10 As metas fiscais estabelecidas nesta Lei poderão ser ajustadas quando
do encaminhamento do projeto de Lei Orçamentária Anual de 2027, desde
que acompanhadas das respectivas justificativas e memórias de cálculo.

§ 20 Para o exercício de 2027, as metas fiscais poderão ser revistas em razã
de frustração de arrecadação,
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árias, variação no comportamento das variáveis macroeconômicas,lu nt

mudanças legislativas ou outros fatores relevantes que afetem as receitas ou

despesas municipais.

§ 3o Para os fins do disposto no § 20 deste artigo, considera-se frustração de
arrecadação a diferença a menor verificada entre a receita efetivamente
arrecadada e a receita prevista na programação financeira, observadas as

fontes ou destinações de recursos e a evolução da arrecadação municipal.

§ 4o Nas hipóteses de revisão dos valores das metas fiscaÍs de que trata este
artigo, para efeitos de avaliação em audiência pública prevista no art. 90, §
4o, da Lei Complementar Federal no 101/2000, as receitas e despesas
realizadas serão comparadas com as metas ajustadas.

§ 50 As ações prioritárias constantes do Anexo de Prioridades que não
estiverem contempladas no Plano Plurianual vigente ficam autorizadas a

integrar o PPA, mediante compatibilização formal quando da elaboração ou

revisão da LOA 2027, observada a legislação aplicável.

III - DA ORGANIZAçÃO T OA ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS

Art. 50 Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - função: o maior nível de agregação das diversas áreas de atuação do setor
público, utilizando-se as funções constantes da Portaria no 42, de 14 de abril
de 1999, e normas posteriores;

II - subfunção: o nível de agregação imediatamente inferior à função,
destinado à identificação da natureza básica das ações de governo,
observadas a Portaria no 42, de 1999, atualizada;

III - programa: o instrumento de organização da ação governamental visando
à concretização dos objetivos pretendidos;

IV - ação: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, podendo ser classificada como projeto, atividade ou operação
especial;

V - atividade: o instrumento de programação que envolve operações
realizadas de modo contínuo e permanente, das quais resulta produto
necessário à manutenção da ação governamental;

VI - projeto: o instrumento de programação que envolve operações limitadas
no tempo, das quais resulta produto que concorre para a expansão ou

aperfeiçoamento da ação governamental;
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II - operação especial: as despesas que não contribuem diretamente para a
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais

não resulta produto e que não geram contraprestação direta sob a forma de
bens ou serviços;

VIII - unidade orçamentária: o menor nível da classificação institucional,
agrupada em órgãos orçamentários;

IX - receita ordinária: a receÍta prevista para ingressar no caixa da unidade
gestora de forma regular, seja pela competência de tributar e arrecadar, seja
por determinação constitucional no partilhamento dos tributos de
competência de outros entes;

X - execução física: a autorização e a realização material da obra,
fornecimento do bem ou prestação do serviço;

XI - execução orçamentária: o empenho e a liquidação da despesa, inclusive
sua inscrição em restos a pagar;

XII - execução financeira: o pagamento da despesa, inclusive dos restos a

pagar processados ou não processados, observada a disponibilidade
financeira por fonte ou destinação de recursos.

§ 1o Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seus
objetivos, sob a forma de projetos, atividades ou operações especiais, com
identificação da classificação institucional, funcional programática, categoria
econômica, diagnóstico situacional, diretrizes, objetivos, metas físicas e
fontes ou destinações de recursos, observadas a Portaria Interministerial
STN/SOF no 163/2001, a Portaria no 42/1999, atualizada, o Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, o Manual de Demonstrativos Fiscais
e as regras definidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

§ 20 A categoria de programação de que trata o aft. 167, inciso VI, da
Constituição Federal será identificada por projetos, atividades ou operações
especiais.

Art. 60 O orçamento para o exercício financeiro de2027 abrangerá os Poderes
Executivo e Legislativo, seus fundos, autarquias e fundações instituídas e
mantidas pelo Poder Público Municipal, e será estruturado em conformidade
com a configuração Organizacional do Municpio.

Parágrafo único. O Município, por meio de lei específica, poderá criar
autarquias, fundações ou fundos especiais cujos objetivos sejam vinculados

sua competência, com programa
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çamentária própria ou vinculada, nos termos da lei de criação e da
legislação aplicável.

Art. 70 A Lei Orçamentária para 2027 evidenciará as receitas e despesas de
cada unidade gestora, identificadas por código da fonte ou destinação de
recursos, especificando aquelas vinculadas a fundos municipais, aos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por
função, subfunção, programa, projeto, atividade ou operação especial e,
quanto à natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa,
modaliriade de aplicação e demais classificações exigidas pelas normas
vigentes.

§ 10 Para efeito desta Lei, entende-se por Unidade Gestora Central a

Prefeitura Municipal e por Unidade Gestora as entídades com orçamento e

contabilidade próprios.

§ 2o O Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD fixará a despesa no nível
de detalhamento definido pela legislação e pelos atos normativos vigentes,
podendo a execução ser detalhada até elemento ou subelemento de despesa,
conforme exigências do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

§ 3o A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um
grupo de natureza de despesa/Modalidade de Aplicação/fonte de recursos
para outro, dentro de cada órgão, projeto/atividade ou operações especiais,
definido por esta Lei como categoria de programação e poderá ser feito por
Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. Bo A mensagem de encaminhamento da proposta orçamentária de que
trata o art.22, paragrafo único, I daLei 4.320/64 conterá, no mínimo:

I - quadro demonstrativo da participação relativa de cada fonte ou destinação
de recursos na composição da receita total;

II - quadro denronstrativo da despesa por unÍdade orçamentária e sua
participação relativa ;

Art. 90 A Reserva de Contingência será constituída com recursos livres ou

ordinários do orçamento fiscal, conforme codificação vÍgente das fontes ou
destinações de recursos, e corresponderá a até 1% (um por cento) da Receita
Corrente Líquida prevista no orçamento consolidado.

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAçÃO E EXECUçÃO DOS
ORçAMENTOS DO MUNICÍPIO

Art. 10. Os orçamentos o exe rc ício de 2027 e sua execução obedecer
a transparência e equilíbrio entre receit
CNPJ 9s.990.230/000í-5'l Fone: (49) 3349-00'10
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espesas, con trole por tonte ou destinação de recursos e responsabilidade na

gestão fiscal, abrangendo os Poderes Executivo e Legislativo, suas autarquias,
fundações e fundos municipais.

Parágrafo único. Para assegurar a participação popular durante o processo de

elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá audiência
pública, nos termos do art. 48, § 1o, inciso I, da Lei Complementar Federal

no 101/2000.

Art. 11. Os Fundos Municipais terão suas receitas especificadas no orçamento
da receita da Unidade Gestora competente, vinculadas às despesas

relacionadas aos seus objetivos, identificadas em planos de aplicação e no

QDD.

§ 10 Os Fundos Municipais serão gerenciados pelo Prefeito Municipal ou,
mediante ato formal do Chefe do Poder Executivo, por servidor municipal
designado, exceto aqueles cuja lei específica disponha de forma diversa.

§ 20 A movimentação orçamentária e financeira das contas dos Fundos

Municipais deverá ser demonstrada em registros próprios, com transparência,
segregação por fonte ou destinação de recursos e prestação de contas nos

sistemas oficia is.

Art. 12. Os estudos para definição do orçamento da receita para2027 deverão

observar os efeitos da legislação tributária vigente, dos incentivos fiscais

autorizados, da inflação do período, do crescimento econômico, da variação

de indicadores macroeconômicos, da valorização imobiliária, da ampliação da

base de cálculo dos tributos, da evolução da arrecadação nos últimos três
exercícios e do comportamento da receita no exercício de 2026'

§ 10 Até 30 (trinta) dias antes do encaminhamento da proposta orçamentária
ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da

Câmara Municipal, junto ao setor contábil ou por meio eletrônico, os estudos

e estimativas de receita para o exercício subsequente, inclusive da Receita

Corrente Líquida, acompanhados das respectivas memórias de cálculo'

§ 20 Para fins do limite das despesas do Poder Legislativo, nos termos do art.

29-A da Constituição Federal, considerar-se-á a receita tributária e as

transferências efetivamente realizadas no exercício anterior, admitída

estimativa no momento da elaboração da proposta e posterior ajuste após o

encerramento do exercício de 2026.

Art. 13. A estimativa da re ta e a fixação da despesa para o exercício

, no que couber, as disposições da Emend
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titucional no 132/2023, da Lei Complementar Federal no 214/2025 e

demais normas reg u la mentadoras da Reforma Tributária sobre o consumo'

Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a promover os

ajustes técnÍcos, contábeÍs, orçamentários, fiscais e de classificação da

receita, inclusive recla ssificações de fontes ou destinações de recursos,
desdobramentos de códigos de receita e adequações necessárias à recepção,

escrituração e acompanhamento do Imposto sobre Bens e Serviços - IBS,

observadas as normas editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, pelo

Comitê Gestordo IBS e peloTribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

Art. 14. Se a receita estimada para 2027 não atender, comprovadamente,
aos estudos e estimativas de que trata o art. 1"2 desta Leí, o Poder Legislativo,

durante a discussão da proposta orçamentária, poderá solicitar ao Poder

Executivo Municipal sua revisão e a consequente adequação do orçamento da

despesa.

Art. 15. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá, até 30 (trinta)
dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual de 2027, o desdobramento

da receita prevista em metas bimestrais de arrecadação, a programação

financeira das receÍtas e despesas e o cronograma de execução mensal de

desembolso para suas unidades gestoras, observados eventuais déficits

financeiros apurados no Balanço Patrimonial do exercício anteríor e a

necessidade de equilíbrio de caixa.

Art. 16. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da

receita por fonte ou destinação de recursos poderá afetar o cumprimento das

metas de resultado primário ou nominal, os Poderes Executivo e Legislativo,

de forma proporcional às suas dotações e observado o art. 9o da Lei

Complementar Federal no 101/2000, adotarão limitação de empenho e

movi mentação fi nancei ra, preferencia I mente nas seg ui ntes dotações :

I - contrApartÍda para projetos ou atividades vinculados a recursos orÍundos

de fontes extraordinárias, como convênios, operações de crédito e alienação

de ativos, desde que ainda não comprometidos;

II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

III - combustíveis destinados à frota de veículos dos setores de transporte,

obras, serviços públicos e agricultura, resguardado o funcionamento dos

serviços essenciais;

IV - material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas

CNPJ 95.990.230/0001-51 Fone: (49) 3349-0010
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- diárias de viagem;

VI - festividades, homenagens, recepções e demais eventos de natureza
semelhante;

VII - publicidade institucional;

VIII - horas extras, ressalvadas situações de relevante interesse público,

emergência, calamidade ou continuidade de serviços essenciais.

§ 10 Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para

implementação ou não da limitação de empenho e movimentação financeira,

será considerado também o resultado financeiro apurado no Balanço

Patrimonial do exercício anterior, observada a vinculação da fonte ou

destinação de recursos.

§ 20 Não serão objeto de limitação de empenho:

I - despesas relacionadas a vinculações constitucionais e legais, nos termos
do § 20 do art.9o da Lei Complementar Federal no 10L/2000 e do art.28 da

Lei Complementar Federal no l4t/2012;

II - despesas com precatórios judiciais e requisições de pequeno valor;

III - despesas fixas e obrigatórias com pessoal e encargos sociais;

IV - despesas financiadas com recursos de transferências voluntárias da União

e do Estado, operações de crédito e alienação de bens, quando a restrição
prejudicar o cumprimento do objeto pactuado ou a aplicação vÍnculada dos

recursos.

§ 3o Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição das

dotações limitadas ocorrerá de forma proporcional às reduções efetivadas,

observado o art.90, § 1o, da Lei Complementar Federal no 10t/2000.

Art. 17. Se, na execução do orçamento de 2027, as metas fiscais, físicas ou

financeiras forem afetadas por situação de emergência ou estado de

calamidade pública reconhecido na forma da lei, o Município poderá priorizar

a execução, criação ou expansão de políticas públicas e despesas necessárias

ao enfrentamento do contexto, observadas as normas constitucionais e legais

aplicáveis.

Parágrafo único. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida na forma

da lei, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a
limitação de empenho enquanto perdurar a situação, nos termos do art. 65

eral no 101/2000.
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18. A compensação de que trata o art. L7, § 2o, da Lei Complementar
Federal no 101/2000, quando da criação ou aumento de despesas obrigatórias
de caráter continuado, poderá ser realizada a partir do aproveitamento da

margem líquida de expansão prevista em anexo específico desta Lei,

observado o limite das respectivas dotações e os limites de gastos

estabelecidos na legislação fiscal.

Art. 19. Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas
pÚblicas municipais aqueles constantes do Anexo de Riscos Fiscais desta LeÍ.

§ 1o Caso se concretizem riscos fiscais, o Poder Executivo poderá adotar
medidas de contingenciamento, abertura de créditos adicionais, revisão de

despesas, utilização da reserva de contingência ou outras providências
juridicamente adequadas.

§ 2o Consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais possíveis

obrigações a serem cumpridas em 2027, cuja existência será confirmada
somente pela ocorrência ou não de eventos futuros que não estejam
totalmente sob controle do Município.

5 3o Também são passivos contingentes as obrigações decorrentes de

eventos passados cuja liquidação em 2027 seja improvável ou cujo valor não
possa ser tecnicamente estimado.

Art. 20. Os orçamentos para o exercício de2027 destinarão recursos para a
Reserva de Contingêncía, nos termos desta Lei, e sua utilÍzação dar-se-á
mediante créditos adicionais abertos à sua conta.

§ 1o Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais

imprevistos, podendo também ser utilizados para abertura de créditos

adicionais suplementares ou especiais para despesas não orçadas ou orçadas

a menor, observada a legislação aplicável.

§ 20 Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso

estes não se concretizem até o dia 10 de dezembro de 2027, poderão,

excepciona lmente, ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo
Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares, conforme
autorização legal e observados os arts. 41, 42 e 43 da Lei Federal no

4.320/t964.

Art. 21. Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só

constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual,
50, da Lei Complementar Federal no 10U2000.
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rt.22. Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2027,
com dotações vinculadas a transferências voluntárias, operações de crédito,
alienação de bens e outras fontes vinculadas, somente serão executados se

ocorrer ou estiver garantido o ingresso dos respectivos recursos no fluxo de

caixa, respeitado o montante ingressado ou garantido.

§ 10 A apuração do excesso de arrecadação de que trata o art. 43, § 3o, da

Lei Federal no 4.320/L964 será realizada por fonte ou destinação de recursos,
para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e especiais,

conforme os arts. 80, parágrafo único, e 50, inciso I, da Lei Complementar
Federal no 10U2000.

§ 20 Na LeÍ Orçamentária Anual, os orçamentos da receita e da despesa
identificarão cada fonte ou destinação de recursos, de forma que o controle
da execução observe a vinculação legal dos recursos.

§ 30 Os recursos de convênios, transferências especiais, transferências fundo

a fundo, operações de crédito, alienação de bens e outras receitas não
previstas no orçamento, ou seu excesso de arrecadação, poderão ser

utilizados como fonte para abertura de crédito suplementar ou especial,

mediante autorização legal e ato do Poder Executivo.

§ 40 Os recursos obtidos com alienação de ativos que integrem o patrimônio
público devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinados
por lei aos regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores
públicos.

Arl. 23. A renúncia de receita estimada para o exercício financeiro de 2027,

constante de anexo específico desta Lei, será demonstrada como dedução no

cálculo do orçamento da receita, observados os arts. 40, § 20, inciso V, e 14

da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Art. 24. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades
privadas, por meio de convênio, termo de colaboração, termo de fomento,
acordo de cooperação ou instrumento congênere, dependerá de autorização
legal, interesse público devidamente justificado, previsão orçamentária,
definição clara do objeto, metas, obrigações das partes e forma de prestação

de contas.

§ 10 As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão
prestar contas na forma da legislação aplicável, das normas do Tribunal de

Contas do Estado de Santa Catarina e, quando cabível, da Lei Federal no

73.0t9 /2014, ficando su etidas à fiscalização do Poder Público quanto ao
pactuados.
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20 A transferência de recursos mediante termo de colaboração, termo de

fomento ou acordo de cooperação observará a Lei Federal no 13.019/2014 e

suas alterações posteriores, sempre que aplicável.

Art. 25. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a consórcios
públicos deverá estar amparada em contrato de rateio, contrato de programa

ou outro instrumento jurídico próprio, conforme a natureza da obrÍgação e a
legislação aplicável.

Parágrafo único. Os consórcios públicos beneficiados com recursos do Tesouro

Municipal deverão prestar contas conforme a legislação aplicável, as normas

da Secretaria do Tesouro Nacional e do Tribunal de Contas do Estado de Santa

Catarina, ficando submetidos à fiscalização quanto ao cumprimento das

metas e objetivos pactuados.

Art. 26. Os procedimentos administrativos de estímativa do impacto

orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de despesa, de que

tratam os arts. t6 e 17 da Lei Complementar Federal no 10U2000, deverão
integrar o processo administrativo que der origem à despesa, inclusive

licitação, contratação direta, convênio, parceria, criação de ação

governamental ou ato equivalente.

Parágrafo único. Para fÍns do art. 16, § 3o, da Lei Complementar Federal no

LOI/2OOO, consideram-se despesas Írrelevantes aquelas cujo valor não

ultrapasse, para bens, serviços e obras, os limites previstos nos incisos I e II
do caput do art. 75 da Lei Federal no 14.L33/2021, observadas suas

atualizações legais.

Art.27. As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo

projetos programados com recursos de transferências voluntárias, operações

de crédito ou recursos vinculados específicos, observada a Lei Complementar
Federal no 101/2000.

Parágrafo único. As obras em andamento e os custos programados para

conservação do patrimôniO públíco serão apresentados em anexo especÍfico

desta Lei, quando existentes.

Art. 28. Despesas de competência de outros entes da Federação somente

serão assumidas pela Administração Municipal quando houver autorização

legal, convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere e previsão de

recursos na lei orçamentá observado o art. 62 da Lei Complementar

CNPJ 95.990.230/0001-51 Fone: (49) 3349-00'10
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rt. 29. A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para

2027 a valores correntes.

Art. 30. A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada

projeto, atividade ou operação especial, à dotação fixada para cada grupo de

natureza de despesa, modalidade de aplicação e fonte ou destÍnação de

recursos, com apropriação dos gastos nos elementos ou subelementos de

despesa exigidos pelas normas vigentes.

Parágrafo único. A transposição, o remanejamento ou a transferência de

recursos entre grupos de natureza de despesa, modalidades de aplicação ou

fontes de recursos observará a autorização legislatÍva constante da LOA ou

de lei específica, podendo ser efetivada por decreto do Chefe do Poder

Executivo Municipal, quando cabível.

Art. 31. Durante a execução orçamentária de 2027, o Executivo Municipal,

autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações

especiais no orçamento das unidades gestoras, na forma de crédito especial,

desde que compatíveis com o Plano Plurianual, com esta Lei e com as

prioridades para o exercício.

Art.32. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público

Municipal, de que trata o art. 50, § 30, da Lei Complementar Federal no

lOl/2OOO, será desenvolvido de forma a apurar os gastos dos serviços,
programas, ações, obras, transporte escolar, merenda escolar, destinação

final de resíduos, atendimentos nas unidades de saúde e outros serviços

relevantes.

Parágrafo único. Os gastos serão apurados por meio dos registros

orçamentários, financeiros e patrimoniais, tomando-se por base as metas

físicas previstas e realizadas ao final do exercício, observadas as

possibilidades técnicas e operacionais do sistema de contabilidade'

Art, 33. Os programas priorizados por esta Lei, extraídos do Plano Plurianual

e contemplados na Lei Orçamentária para 2027, serão acompanhados em

metas quadrimestrais, para avaliação pelos responsáveis e em audiência
públlca na Comissão competente da Câmara Municipal até o final dos meses

de maio, setembro e fevereiro, nos termos do art. 90, § 40, da Lei

Complementar Federal no 101/2000.

Art. 34. Para fins do disposto no art. 165, § go, dô Constituição Federal,

considera-se crédito suplementar a criação de grupo de natureza de despesa

ão ou a elevação do crédito orçamentário fixad
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Lei Orçamentária para cada grupo de natureza de despesa, modalidade de
aplicação ou fonte de recursos, observadas as autorizações legais.

Art. 35. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho, nos termos
do art. 60 da Lei Federal no 4.320, de L964.

§ 1o Excepcionalmente, o pagamento de obrigação realizada sem prévio
empenho dependerá de processo administrativo que comprove a efetiva
entrega do bem ou prestação do serviço, a adequação do valor, a existência
de dotação orçamentária e a autorização fundamentada do Chefe do Poder
Executivo ou de autoridade formalmente delegada.

§ 20 O reconhecimento da obrigação não afasta a apuração da

responsabilidade dos agentes que deram causa à irregularidade.

§ 3o As obrigações de exercícios encerrados serão processadas como
despesas de exercícios anteriores, observada a legislação aplicável.

v - DAS DTSPOSTçõES SOBRE A SUSTENTABTLTDADE DA OÍVIOA
pÚeLrCa MUNICIPAL

Art. 36. A elaboração e a execução do projeto da LOA 2027 devem refletir a

compatibilidade dos indicadores fiscais com a sustentabilidade da dívida
pública, conforme previsto nos arts. 163 e 165, § 2o, da Constituição Federal,
respeitados os limites de endividamento estipulados pela Lei Complementar
Federal no 10L/2000, pelas Resoluções do Senado Federal e demais normas
aplicáveis.

Art. 37. A elaboração e a execução do projeto da LOA 2027 e dos créditos
adicionais deverão observar as regras fiscais vigentes, o disposto no art. 167-
A da Constituição Federal e as normas de finanças públicas voltadas à

responsabilidade na gestão fiscal, sem prejuízo das demais diretrizes e metas
estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único. Caso seja ultrapassado o limite previsto no caput do art.
167-A da Constituição Federal, os Poderes Executivo e Legislativo adotarão
as medidas de ajuste fiscal previstas no referido dispositivo, considerando,
ainda, o disposto em seu § 6o.

Art. 38. A Lei Orçamentária de 2027 poderá conter autorização para

contratação de operações de crédito destinadas ao atendimento de despesas
de capital, observados os limites e condições da Lei Complementar Federal no

101/2000, o art
Senado Federal.

167, inciso III, da Constituição Federal e as Resoluçõe sdo
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rágrafo único. A LeÍ Orçamentária Anual garantirá recursos para pagamento
da dívida pública municipal, operações de crédito, precatórios judiciais,
requisições de pequeno valor, dívidas previdenciárias e outros compromissos
legalmente assumidos, quando existentes.

Art. 39. A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em
lei específica, observadas as condições do art. 32 da Lei Complementar
Federal no 10L/2000 e as normas do Senado Federal.

Art. 40, Ultrapassado o limite de endividamento aplicável ao Município,
enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo deverá obter o resultado
primário necessário à recondução da dívida ao limite, inclusive por meio da

límitação de empenho e movimentação financeira nas dotações definidas
nesta Lei, observado o art.31, § 1o, inciso II, da Lei Complementar Federal

no 101/2000.

Art. 41. As despesas com o pagamento de precatórios judiciais e requisições
de pequeno valor correrão à conta de dotações consignadas especificamente
para essa finalidade na LOA 2027, observada a relação encaminhada pelo

Tribunal competente, a Constituição Federal e a legislação municipal
aplicável.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades municipais deverão manter controle
atualizado dos precatórios, requisições de pequeno valor, sentenças judiciais

e passivos de natureza judicial, de modo a subsidiar a elaboração da proposta

orçamentária, a execução financeira e a prestação de contas.

vr - DAs DrsPosrçõEs soBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 42, Os Poderes Executivo e Legislativo Municipal, mediante lei

autorizativa, poderão, em 2027, criar cargos e funções, alterar estruturas de

carreiras, conceder revisão geral anual, corrigir ou aumentar remuneração,
conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou

contratar pessoal temporário na forma da lei, observados os limites e regras
da Lei Complementar Federal no 101/2000 e do art. 169 da Constituição
Federal.

Parágrafo único. Os recursos para as despesas decorrentes dos atos de que

trata este artigo deverão estar previstos na Lei Orçamentária de 2027 ou em

créditos adicionais, acompanhados da estimativa de impacto orçamentário-
financeiro e da declaração do ordenador de despesa, quando exigidas.

Art. 43. No exercício financeiro de 2027, a realização de serviço
extraordinário, q uando a despesa total com pessoal houver excedido 95

) d o t lrrptl Fst 56 lpxiÊg a r Rq aÉtn 
& Qq d I sse -bUr d a
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mplementar Federal no 101/2000, somente poderá ocorrer em situações
de necessidade temporária, excepcional interesse público, emergência,
calamidade, continuidade de serviços essenciais ou risco de prejuízo à

sociedade, devidamente justificadas pela autoridade competente.

Art. 44. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as
despesas com pessoal caso ultrapassem os limites estabelecidos na Lei

Complementar Federal no 101/2000:

I - eliminação ou redução de vantagens concedidas a servidores, observada
a legislação aplicável;

II - eliminação ou redução de despesas com horas extras;

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

IV - desligamento de servidores admitidos em caráter temporário;

V - adoção das demais medidas previstas na Constituição Federal e na Lei

Complementar Federal no 101/2000.

Art. 45. Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, flo Portal da

Transparência ou em instrumento eletrônico equivalente, informações sobre
cargos, funções, remuneração, vantagens e despesas com pessoal,

observadas a Lei Federal no 12.527/2011, a Lei Federal no 13.709/2018, as
normas do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e eventuais
hipóteses legais de restrição de acesso.

Art, 46. O disposto no § 1o do art. 18 da Lei Complementar Federal no

10U2000 aplica-se ao cálculo da despesa total com pessoal quando houver
contratação de mão de obra em substituição a servidores e empregados
públicos.

vrr - DAs DrsposrçõEs soBRE ALTERAçÃo DA LEGTSLAçÃO
TRIBUTÁRIA

Art. 47, O Executivo Municipal, autorizado em lei específica, poderá conceder
ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o

desenvolvimento econômico, a geração de emprego e renda, a regularização
fiscal, o fortalecimento da arrecadação, a cobrança da dívida ativa ou o
atendimento de contribuintes em situação de vulnerabilidade, desde que
observados o art. 14 da Lei Complementar Federal no 10L/2000 e a legislação
aplicável.

Parágrafo único. Os ben os fiscais deverão ser considerados na estimativa
companhados de estudo de impacto orçamentário-
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nanceiro no exercício em que iniciarem sua vigência e nos dois
subsequentes, quando exigido pela legislação.

Art. 48. Os crédÍtos tributários lançados e não arrecadados, inscritos em
dívida ativa, cujos custos de cobrança sejam superiores ao valor do crédito,
poderão ser cancelados mediante autorização em lei, não se constituindo
renúncia de receita para efeÍto do art. t4 da Lei Complementar Federal no

101/2000, conforme seu § 30.

Art. 49. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de
natureza tributária ou financeira somente entrará em vigor após a adoção das
medidas exigidas pelo art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000,
quando aplicáveis.

§ 10 A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos
ou contribuições e outros benefícios que correspondam a tratamento
diferenciado.

§ 20 A compensação poderá ser acompanhada de medidas provenientes de
aumento de receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição, observada a legislação
aplicável.

Art. 50. A proposta de criação ou alteração de tributo de natureza vinculada
deverá ser acompanhada de demonstração de sua necessidade para custeio
do serviço público específico e divisível, ou para o exercício regular do poder
de polícia, observado o Código Tributário Nacional, a Constituição Federal e a
legislação municipal.

Art. 51. Na estimativa das receitas do projeto da LOA 2027 poderão ser
considerados os efeitos de propostas de alteração na legislação tributária
municipal em tramitação, desde que identificadas as proposições, a receita
adicional esperada e a programação de despesas condicionada à aprovação,
quando cabível.

Art. 52. O Poder Executivo Municipal deverá observar, na elaboração do
Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2027, na programação financeira, na

estimativa da receita e na gestão da legislação tributárÍa municipal, os efeitos
decorrentes da implementaÇão da Reforma Tributária sobre o consumo,
instituída pela Emenda Constitucional po 732/2023 e regulamentada pela

legislação compleme eral aplicável, especialmente no que se refere à

re Bens e Serviços IBS, de competência
CNPJ 95.990.230/0001-51 Fone: (49) 3349-0010

E-mail:irati@irati.sc.gov.br Rua João Beux Sobrinho,

criação do Im

CEP 89856 - 000 - lrati SC 17 de



Esíado de Sqnía Catarina
MUNICIPIO DE IRATI
rtilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios, e à transição doompa

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

§ 1o Durante o período de transição do sistema tributário, o Município deverá
adotar as providêncÍas administrativas, fiscais, contábeis, tecnológicas e
normativas necessárias à adequação da administração tributária municipal ao

novo modelo de tributação sobre o consumo, inclusive quanto à integração

de cadastros, documentos fiscais, sistemas de arrecadação, fiscalização,

controle e compartilhamento de informações com os demais entes federativos
e com o Comitê Gestor do IBS, quando aplicável.

§ 20 A estimativa das receitas municípais para o exercício de 2027 deverá

considerar, quando mensuráveis, os possíveis impactos da Reforma Tributária
sobre a arrecadação própria, especialmente sobre o ISSQN, bem como sobre

as transferências constitucionais e legais, observadas as normas de transição,

a legislação complementar federal e as orientações dos órgãos competentes.

§ 30 As propostas de alteração da legislação tributária municÍpal decorrentes

da Reforma Tributária deverão ser ínstruídas, quando cabível, com

justificativa técnica, estimativa de impacto orça mentá rio-fina nceiro e

indicação das medidas necessárias à preservação do equilíbrio fiscal, nos

termos da Lei Complementar Federal no 101/2000.

§ 40 Enquanto vigente o período de transição, fica preservada a competência

municipal para instituição, fiscalização, lançamento, arrecadação e cobrança

do ISSQN, nos termos da legislação aplicável, sem prejuízo das adequações

necessárias à implementação gradual do IBS.

VIII - DAS DISPOSIçõES GERAIS E FINAIS

Art. 53. O Poder Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à

Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a

apreciará e a devolverá para sanção até a data de 75/08/2026, observado o

processo legislativo aplicável.

§ 10 A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o

disposto no caput deste artigo, quando assim determinar a Lei Orgânica

Municipal ou o Regimento Interno.

§ 20 Na hipótese de o projeto da Lei Orçamentária Anual de 2027 não ser

sancionado até 31 de dezembro de2026, fica o Poder Executivo autorizado a

executar, até a publicação da respectiva Lei, a programação relativa a pessoal

e encargos sociais, dívida p ú blica , precatórios, requisições de pequeno valor,
gais obrigatórias e demais despesas correntes
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dispensáveis ao funcionamento dos serviços públicos, salvo disposição
diversa da Lei Orgânica Municipal.

Art. 54. Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo
eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, quando
motivado por insuficiência de tesouraria devidamente demonstrada, sem
prejuízo da apuração de responsabilidade quando houver dolo, culpa,
negligência ou descumprimento injustificado de obrigações administrativas.

Art.55. Os créditos especiais e extraordinários abertos nos últimos quatro
meses do exercício poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato
do Chefe do Poder Executivo, conforme disposto no art. L67, § 20, da
Constituição Federal.

Art. 56. O Executivo Municipal fica autorizado a celebrar convênios, termos
de cooperação, acordos, ajustes e instrumentos congêneres com a União, o

Estado, outros MunÍcípios, consórcios públicos, entidades públicas ou
privadas, para realização de obras, serviços, programas ou ações de interesse
público, observada a legislação aplicável e a existência de previsão
orçamentária quando houver transferência de recursos.

Art. 57. O Executivo Municipal fica autorizado a firmar acordos e ajustes
judiciais ou extrajudiciais, observada a legislação aplicável, a existência de
interesse público devidamente justificado, a manifestação jurídica quando
cabível e a disponibilidade orÇamentária e financeira.

Art. 58. Em consonância com o art. 166, § 5o, da Constituição Federal, poderá
o Prefeito Municipal enviar mensagem à Câmara Municipal para propor
modificações ao projeto de lei orçamentária enquanto não iniciada a votação
da parte cuja alteração é proposta, observada a Lei Orgânica Municipal.

Art. 59. As emendas ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos de lei que

o modifiquem deverão ser compatíveis com o Plano Plurianual 2026-2029,
com esta Lei, com as prioridades e metas fiscais e com a fonte ou destinação
de recursos indicada.

Art. 60. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa
que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente
disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão
orçamentária, financeira e patrimonial efetivamente ocorridos, sem prejuízo
das responsabilidades e vidências derivadas da inobservância do caput
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deste artigo.
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.61. O pagamento de despesas realizadas sem a observância integral das

formalidades legais somente poderá ocorrer, excepcionalmente, a título de

indenização, quando demonstrada em processo administrativo específico a
efetiva prestação do serviço, entrega do bem ou execução da obra, a boa-fé

do particular, a compatibilidade dos preços com os de mercado e a

impossibilidade jurídica de enriquecimento sem causa da Administração, sem

prejuízo da apuração de responsabilidade pelas irregularidades cometidas,

conforme entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

Art. 62. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotação própria para

Despesas de Exercícios Anteriores, nos termos do art. 37 da Lei Federal no

4.320/t964.

Art. 63. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a alterar os anexos desta

Lei quanto à classificação de rubricas de receita, fontes ou destinações de

recursos e outras classificações técnicas, quando necessário para adequação

a alterações promovidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, pelo Tribunal

de Contas do Estado de Santa Catarina ou por outros órgãos de fiscalização

e regulamentação, desde que não haja alteração material das metas fiscais

sem a devida justificativa técnica.

Art. 64, Ficam compatibilizadas as metas físicas e financeiras do PPA 2026-

2O2g e as metas e prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício

de 2027, mantendo-se a compatibilidade com esta Lei.

Art.65. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo

efeitos a partir de 1o de janeiro de 2027.

Irati/SC, 25 de setembro de 2026.

OD GAMASCHI

Prefeito

Conferido numerado e datado
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Municipal, mediante

EMERSON

local
e Paço
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Autógrafo ao Projeto de Lei n'02412026.

I 0 15 03

"DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
PARA O EXERCÍCTO FINANCEIRO DO ANO DE 2027 N
»Á ournas PRovIDÊNCu.s'.

I - DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

Art. 1o As diretrizes orçamentárias do Município para o exercício financeiro de 2027, sáo

estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, inciso II e § 2', da Constituição Federal,

na Lei Orgânica do Município, na Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei
Complementar Federal no 101, de 04 de maio de 2000, e suas alterações, compreendendo:

I - as disposições preliminares;

II - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal, extraídas do Plano Plurianual

para2026-2029;

III - a organizaçáo e a estrutura dos orçamentos;

IV - as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos do Município e suas alterações;

V - as disposições sobre a sustentabilidade da dívida pública municipal;

VI - as disposições sobre despesas com pessoal e encargos sociais;

VII - as diretrizes para alterações na legislação tributária municipal;

VIII - as disposições gerais e finais.

§ l'O Poder Público Municipal adotará, na elaboração de planos, programas e políticas públicas,

os objetivos e as metas da Agenda2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das

Nações Unidas (ONU), quando compatíveis com as competências municipais e com a realidade

local.

§ 2" As diretrizes orçamentárias têm entre suas finalidades:

I - Orientar a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual para o alcance dos objetivos e

das metas do Plano Plurianual - PPA;

II - Ampliar a capacidade do Município de garantir o provimento de bens e serviços à população;

§ 3'A elaboração, fiscalização, controle, aprovação e execução da Lei Orçamentária Anual para

o exercício de2027 deverão:

I - Priorizar o equilíbrio entre receitas e despesas;

II - Evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e

permitindo amplo acesso da sociedade aos dados do orçamento, inclusive por meio eletrônico;

III - atingir as metas relativas a receitas, despesas, resultados primário e nominal e montante da

dívida pública estabelecidos nesta Lei;

Jl,u V
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IV - ObseÍvar a responsabilidade na gestão

destinação de recursos e a compatibilidade com o
fiscal, a suficiência financeira por fonte ou

PPA2026-2029.

II - DAS PRIoRIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL

Art. 2o Com referência às Metas Fiscais para o ano de 2027 e em observância às regras sobre

responsabilidade fiscal, integrarão esta Lei os seguintes anexos:

I - Demonstrativo I - Demonstrativo de Metas Anuais;

II - Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

III - Demonstrativo III - Das Metas Éiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três

Exercícios Anteriores;
IV - Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;

V - Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos de Alienação de Ativos;

VI - Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

VII - Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Vm - Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatorias de Caráter

Continuado;
IX - Anexo I - Metodologia e Memoria de Cálculo das Metas Anuais para as Receitas;

X - Anexo II - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Despesas;

XI - Anexo III - Metoãologia e memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado

Primário e Resultado Nominal;
xII - Anexo IV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da

Dívida;
XIII - Anexo V - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida;

XIV - Anexo VI - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências;

XV - Anexo VII - Demonstrativo da Priorização de Recursos para obras em andamento e

Conservação do Patrimônio Público.

parágrafo único. O projeto da Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2027 (LOA

202õ deverá ser elâborado de forma compatível com o Plano Plurianual para o quadriênio 2026

azoig (ppA 2026-2029), com as nonnas àesta Lei e com as metas fiscais estabelecidas, devendo

ser acompaúado de demonstrativo da compatibilidade da programação orçamentária com os

objetivos e metas estabelecidos para o exercício financeiro de 2027 .

Art. 3. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o exercício financeiro

de 2027 sãô aquelas definidas no Anexo de Prioridades desta Lei, sem prejuízo do atendimento

das despesas cônstitucionais e legais obrigatórias, das despesas com funcionamento dos órgãos e

entidades municipais e da conservação do patrimônio público.

§ 1. As prioridades terão precedência na alocaçáo dos recursos no projeto da LOA 2027, apôs

átendidas as despesas obrigatorias de caráter constitucional e legal, as despesas com pessoal e

encargos sociais, o serviçoia dívida, os precatórios e requisições de pequeno valor, as despesas

mínimas em saúde e educação e as despesas indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e

entidades municipais.

§ 2. As prioridades constantes desta Lei não constituem limite à programação da despesa,

podendo à 1-Oe 2027 contemplar outras ações compatíveis com o PPA 2026-2029 e com a

disponibilidade de recursos.

)l* P
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orçada à receita pÍevistâ, preservando o equilíbrio fiscal e a suÍiciência de caixa.

§ 1o As metas fiscais estabelecidas nesta Lei poderão ser ajustadas quando do encamiúamento

áo projeto de Lei Orçamentr1r"ia Anual de 2027 , desde que acompanhadas das respectivas

justificativas e memórias de cálculo.

§ 2o Para o exercicio de 2027, as metas fiscais poderão ser revistas em tazáo de frustração de

àrrecadação, alteração de transferências constitucionais ou voluntárias, variação no

comportámánto das variáveis macroeconômicas, mudanças legislativas ou outÍos fatores

relevantes que afetem as receitas ou despesas municipais.

§ 3o Para os fins do disposto no § 2" deste artigo, considera-se frustração de arrecadação a

áif"r"nçu a menor verifiôada entre a receita efetivamente arrecadada e a receita prevista na

programação financeira, observadas as fontes ou destinações de recursos e a evolução da

arrecadação municiPal.

§ 4o Nas hipóteses de revisão dos valores das metas Íiscais de que trata este artigo, para efeitos

áe avaliaçãà em audiência pública prevista no art. 9o, § 4', da Lei Complementar Federal no

l0l/2000; as receitas e despesas realizadas serão comparadas com as metas ajustadas.

§ 5o As ações prioritárias constantes do Anexo de Prioridades que não estiverem contempladas

no Plano 
'Plurianual 

vigente ficam autorizadas a integrar o PPA, mediante compatibilização

formal quando da elaboáção ou revisão da LOA 2027, observada a legislação aplicável.

III - DA ORGANIZAÇÃO E DÀ ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 5' Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - função: o maior nivel de agregação das diversas áreas de atuação do setor público, utilizando-

se as funções constantes da Portaria no 42, de 14 de abril de 1999, e noÍÍnas posteriores;

II - subfunção: o nivel de agregação imediatamente inferior à função, destinado à identificação

da naturezabásica das ações de govemo, observadas a Portaria no 42, de 1999, a alizadai

III - programa: o instrumento de organização da ação govemamental visando à concretização dos

objetivos pretendidos ;

IV - ação: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, podendo ser

classifrcada como projeto, atividade ou operação especial;

v - atividade: o instrumento de programação que envolve operações realizadas de modo

contínuo e permanente, das quais resulta produto necessário à manutenção da ação

govemamental;

VI - projeto: o instrumento de programação que envolve operações limitadas no tempo, das quais

resuita iroduto qu" 
"on"o.r. 

pàra ã expansão ou aperfeiçoamento da ação govemamental;

vII - operação especial: as despesas que não contribuem diretamente para a manutenção,

e*pansãà ou- aperfeiçoamento dai ações de govemo, das quais não resulta produto e que não

geram contÍaprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

VIII - unidade orçamentária: o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos

Art. 4" Na elaboração da pÍoposta orçamentária para 2027, o P

metas Íiscais, fisicas e financeiras estabelecidas nesta Lei, a

orçamentários;

oder Executivo poderá ajustaÍ as

fim de compatibilizar a desPesa

J,/^..-
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IX - receita ordinária: a receita prevista para ingressar no

regular, seja pela competência de tributar e alrecadar, seja
caixa da unidade gestora de forma
por determinação constitucional no

partilhamento dos tributos de competência de outros entes;

X - execução fisica: a autonzação e a realizaçáo material da obra, fornecimento do bem ou

prestação do serviço;

XI - execução orçamentária: o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua inscrição em

restos apagar;

XII - execução financeira: o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar processados ou

não procesrudo., observada adisponibilidade financeira por fonte ou destinação de recursos'

§ 1" Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seus objetivos, sob a forma de

p-3.tor, ativúades ou operações especiais, com identificação da classificação institucional,
'nrnlionut 

programática, cátegoriu e"onô-ica, diagnóstico situacional, diretrizes, objetivos, metas

Íisicas e fontes ou desiinaçõis de recursos, observadas a Portaria Interministerial STN/SOF no

1631200l, a portaria n 4211999, at:ualizada, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor

público, o Manual de Demonstrativos Fiscais e as regras definidas pelo Tribunal de Contas do

Estado de Santa Catarina.

§ 2" A categoria de programação de que trata o art. 167, inciso VI, da Constituição Federal será

identificada por projetos, atividades ou operações especiais'

Art. 6o O orçamento para o exercício financeiro de 2027 abrangerá os Poderes Executivo e

Legislativo, ,.r, fundlos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público

Mrinicipal,- e será estruturado em conformidade com a configuração Organizacional do

Municpio.

parágrafo único. O Município, por meio de lei específica, poderá criar autarquias, fundações ou

fundãs especiais cujos obJetivàs sejam vinculados à execução de serviços públicos de sua

competênóia, com piogru.âção orçamentária própria ou vinculada, nos termos da lei de criação

e da legislação aplicável.

Art. 7. A Lei Orçamentáriapara2027 evidenciará as receitas e despesas de cada unidade gestora,

identificadas por código da fonte ou destinação de recursos, especificando aquelas vinculadas a

fundos municipais, uo, Orçu-entos Fiscal e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por

função, subfunção, programa, projeto, atividade ou operação especial e, quanto à natureza, por

categoria econômica, 
-g-po 

de 
- 
natureza de despesa, modalidade de aplicação e demais

classificações exigidas pelas normas vigentes.

§ 1o para efeito desta Lei, entende-se por Unidade Gestora Central a Prefeitura Municipal e por

Unidade Gestora as entidades com orçamento e contabilidade próprios.

§ 2, O euadro de Detalhamento da Despesa - QDD fixarâ a despesa no nível de detalhamento

áefinido pela legislação e pelos atos normativos vigentes, podendo a execuç_ão ser detalhada até

elemento ou subelemento àe despesa, conforme exigências do Tribunal de Contas do Estado de

Santa Catarina.

§ 3" A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um grupo de natureza de

despesa/Modalidade de Aplicação/fonte de recursos para outro, dentro de cada órgão,

projeto/atividade ou operações especiais, definido por esta Lei como categoria de programação e

poderá ser feito por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.

)rl'^"- b
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Art. 8o A mensagem de encaminhamento da proposta orçamentária de que trata o art. 22,

paragrafo único, I da Lei 4.320164 conterá, no mínimo:

I - quadro demonstrativo da participação relativa de cada fonte ou destinação de recursos na

composição da receita total;

II - quadro demonstrativo da despesa por unidade orçamentât'ra e sua participação relativa;

Art. 9o A Reserva de Contingência será constituída com recursos livres ou ordinários do

orçamento fiscal, conforme códificação vigente das fontes ou destinações de recursos' e

corresponderâ a atê 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida prevista no orçamento

consolidado.

Iv. DAS DIRETRIzES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS

DO MUNICÍPTO

fut. 10. Os orçamentos para o exercício de 2027 e sua execução obedecerão, entre outros, aos

princípios da transparência e equilíbrio entre receitas e despesas, controle por fonte ou

àestinàção de recursos e responsuüilidud. na gestão fiscal, abrangendo os Poderes Executivo e

Legislativo, suas autarquias, fundações e fundos municipais'

parágrafo único. Para assegurar a participação popular durante o processo de elaboração da

propãsta orçamentária, o Poãer Executivo promoverá audiência pública, nos termos do art' 48, §

1o, inciso I, da Lei Complementar Federal n" 101/2000.

Art. I l. Os Fundos Municipais terão suas receitas especificadas no orçamento da receita da

Unidade Gestora competente, vinculadas às despesas relacionadas aos seus objetivos,

identificadas em planos de aplicação e no QDD.

§ l" Os Fundos Municipais serão gerenciados pelo Prefeito Municipal ou, mediante ato formal

do Chefe do poder Eiecutivo, por servidor municipal designado, exceto aqueles cuja lei

específica disponha de forma diversa.

§ 2'A movimentação orçamentária e financeira das contas dos Fundos Municipais deverá ser

demonstrada em registros próprios, com transparência, segregação por fonte ou destinação de

recursos e prestação de contas nos sistemas oficiais'

Art.lZ. Os estudos para definição do orçamento da receita para2027 deverão observar os efeitos

da legislação tributâria vigentá, dos inóentivos fiscais autorizados, da inflação do período, do

crescimento econômico, da variação de indicadores macroeconômicos, da valorização

imobiliária, da ampliação da base de cálculo dos tributos, da evolução da arrecadação nos

últimos três exercícios e do comportamento da receita no exercício de 2026-

§ 1" Até 30 (trinta) dias antes do encamiúamento da proposta orçamentária ao Poder

iegislativo, o poder Éxecutivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal, junto ao

setor contábil ou por meio eletrônico, os estudos e estimativas de receita para o exercício

subsequente, inclusive da Receita Corrente Líquida, acompanhados das respectivas memórias de

cálculo.

§ 2o para fins do limite das despesas do Poder Legislativo, nos termos do art. 29-A da

ôonstituição Federal, considerar-se-á a receita tributária e as transferências efetivamente

realizadas no exercício anterior, admitida estimativa no momento da elaboração da proposta e

posterior ajuste após o encerramento do exercício de 2026'

Art. 13. A estimativa da receita e a fixação da despesa o exercício financeiro de 2027

observarão, no que couber, as disposições da n" 13212023, da Let

J ,lo--'
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Complementar Federal n" 21412025 e demais norÍnas regulamentadoras da Reforma Tributária

sobre o consumo.
parátgrafo único. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a promover os ajustes técnicos,

contãbeis, orçamentários, fiscais e de classificação da receita, inclusive reclassificações de fontes

ou destinaçõàs de recursos, desdobramentos de códigos de receita e adequações necessárias à

recepção, escrituração e acompanhamento do Imposto sobre Bens e Serviços - IBS, observadas

as norrnas editadas pela Secrêtaria do Tesouro Nacional, pelo Comitê Gestor do IBS e pelo

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

Art. 14. Se a receita estimada para 2027 náo atender, comprovadamente, aos estudos e

estimativas de que trata o art. 12 desta Lei, o Poder Legislativo, durante a discussão da proposta

orçamentária, poderá solicitar ao Poder Executivo Municipal sua revisão e a consequente

adequação do orçamento da despesa.

Art. 15. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerâ, até 30 (trinta) dias após a

publicação da Lei Orçamentária Anual de 2027 , o desdobramento da receita prevista em metas

bimestrais de arrecadaçáo, aprogramação financeira das receitas e despesas e o cronograma de

execução mensal de áesembolsá para suas unidades gestoras, observados eventuais déficits

financeiros apurados no Balanço Pãtrimonial do exercício anterior e a necessidade de equilíbrio

de caixa.

Art. 16. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita por fonte ou

destinação de recursos poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal,

os poderes Executivo e Legislativo, de forma proporcional às suas dotações e observado o art. 9o

da Lei Complementar Federal n' 10!12000, adotarão limitação de empeúo e movimentação

financeira, preferencialmente nas seguintes dotações:

I - contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de fontes

extraordinárias, como convênios, operações de crédito e alienação de ativos, desde que ainda não

comprometidos;

II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

III - combustíveis destinados à frota de veículos dos setores de transporte, obras, serviços

públicos e agricultura, resguardado o funcionamento dos serviços essenciais;

fV - material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades;

V - diárias de viagem;

VI - festividades, homenagens, recepções e demais eventos de natureza semelhante;

VII - publicidade institucional;

VIII - horas extras, ressalvadas situações de relevante interesse público, emergência, calamidade

ou continuidade de serviços essenciais.

§ l" Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para implementação ou

nao du limitaçáo de empeúo e movimentação financeira, será considerado também o resultado

financeiro apurado no 
^Balanço 

Patrimonial do exercício anterior, observada a vinculação da

fonte ou destinação de recursos.

§ 2" Não serão objeto de limitação de empenho:

I - despesas relacionadas a vinculações constitucionais e nos termos do § 2" do art. 9o da

Lei Complementar Federal n' 101/2000 e do art.28 da Federal n'l4ll20l2;

J,1,,^-
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II - despesas com precatóriosjudiciais e requisições de pequeno valor;

III - despesas fixas e obrigatórias com pessoal e encargos sociais;

IV - despesas financiadas com recursos de transferências voluntárias da União e do Estado,

operações de crédito e alienação de bens, quando a restrição prejudicar o cumprimento do objeto

pactuado ou a aplicação vinculada dos recursos.

§ 3o Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição das dotações limitadas

àcorrerá de forma proporcional às reduções efetivadas, observado o art. 9o, § 1o, da Lei

Complementar Federal n" 101/2000.

Art. 17. Se, na execução do orçamento de 2027, as metas fiscais, fisicas ou financeiras forem

afetadas por situação de emergência ou estado de calamidade pública reconhecido na forma da

lei, o Município poderá pio,nzar a execução, criação ou expansão de políticas públicas e

despesas necessárias ao enfrentamento do contexto, observadas as noÍnas constitucionais e

legais aplicáveis.

parágrafo único. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida na forma da lei, serão

dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a limitação de empenho enquanto

perdurar a situação, nos termos do art. 65 da Lei Complementar Federal n" 101/2000.

Art. 18. A compensação de que trata o art. 17, § 2o, da Lei Complementar Federal no 101/2000,

quando da criáção ou aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado, poderá ser

íealizada a partir do aproveitamento da margem líquida de expansão prevista em anexo

específico dãsta Lei, observado o limite das respectivas dotações e os limites de gastos

estabelecidos na legislação fiscal.

fut. 19. Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas municipais

aqueles constantes do Anexo de Riscos Fiscais desta Lei.

§ 1o Caso se concretizem riscos fiscais, o Poder Executivo poderá adotar medidas de

õontingenciamento, abertura de créditos adicionais, revisão de despesas, utilização da reserva de

contingência ou outras providências juridicamente adequadas.

§ 2o Consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais possíveis obrigações a serem

õumpridas em 2027, cuja existência será confirmada somente pela ocorrência ou não de eventos

futuros que não estejam totalmente sob controle do Município.

§ 3. Também são passivos contingentes as obrigações decorrentes de eventos passados cuja

iiquidação em2027 seja improvável ou cujo valor não possa ser tecnicamente estimado.

Art. 20. Os orçamentos para o exercício de 2027 destinarão recursos paÍa a Reserva de

Contingência, nos termos desta Lei, e sua utilização dar-se-á mediante créditos adicionais

abertos à sua conta.

§ l. Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos

óontingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, podendo também ser utilizados para

abeúura de créditos adicionais suplementares ou especiais para despesas não orçadas ou orçadas

a menor, observada a legislação aplicável.

§ 2. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se

õoncretizem até o dia 1o de dezembro de 2027, poderão, excepcionalmente, ser utilizados por ato

do Chefe do poder Executivo Municipal para abeúura de créditos adicionais suplementares,

conforme autorização legal e observados os arts. 4I,42 Lei Federal n" 4.320/ 1964

C^,-
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Art. 2L Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão da Lei

Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual, nos termos do art. 5o, § 5o, da Lei

Complementar Federal n' 101/2000.

AÍt. 22. Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentâria para 2027, com dotações

vinculadas a transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outras fontes

vinculadas, somente serão executados se ocorrer ou estiver garantido o ingresso dos respectivos

recursos no fluxo de caixa, respeitado o montante ingressado ou garantido'

§ 1" A apuração do excesso de arrecadação de que trata o art. 43, § 3o, da Lei Federal no

4.32011964 serârea\zada por fonte ou destinação de recursos,paÍa fins de abertura de créditos

adicionais suplementares e especiais, conforme os arts. 8o, parágtafo único, e 50, inciso I, da Lei

Complementar Federal n" 101/2000.

§ 2" Na Lei Orçamentária Anual, os orçamentos da receita e da despesa identificarão cada fonte

àu destinação de recursos, de forma que o controle da execução observe a vinculação legal dos

recursos.

§ 3'Os recursos de convênios, transferências especiais, transferências fundo a fundo, operações

áe crédito, alienação de bens e outras receitas não previstas no orçamento, ou seu excesso de

arrecadaçáo, poderão ser utilizados como fonte para abertura de crédito suplementar ou especial,

mediante autoizaçáo legal e ato do Poder Executivo.

§ 4'Os recursos obtidos com alienação de ativos que integrem o patrimônio público devem ser

ieaplicados em despesas de capital, salvo se destinados por lei aos regimes de previdência social,

geral ou próprio dos servidores públicos.

AÍt. 23. A renúncia de receita estimada para o exercício financeiro de 2027 ' constante de anexo

específico desta Lei, será demonstrada como dedução no cálculo do orçamento da receita,

obiervados os arts. 4o, § 2o, inciso V, e 14 da Lei Complementar Federal n' 101/2000.

Art. 24. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, por meio de

convênio, termo de colaboração, termo de fomento, acordo de cooperação ou instrumento

congênere, dependerá de autorização legal, interesse público devidamente justificado, previsão

orçimentária, definição clara do objeto, metas, obrigações das partes e forma de prestação de

contas.

§ l. As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão prestar contas na

ior-u da legislação aplicável, das normas do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e,

quando cúível, da iei Federal n' 13.019/2014, ficando submetidas à fiscalização do Poder

Público quanto ao cumprimento dos objetivos pactuados.

§ 2" A transferência de recursos mediante termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de

cooperação observará a Lei Federal n' 13.019i2014 e suas alterações posteriores, sempre que

aplicável.

Art.25. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a consórcios públicos deverá estar

amparada em contrato de rateio, contrato de programa ou outro instrumento jurídico próprio,

conforme anatureza da obrigação e a legislação aplicável.

Parágrafo único. Os consórcios públicos beneficiados com recursos do Tesouro Municipal

deverão prestar contas conforme a legislação aplicável, as norrnas da Secretaria do Tesouro

Nacional e do Tribunal de Contas do Estado de Santa Íicando submetidos à fiscalização

quanto ao cumprimento das metas e objetivos
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Art. 26. Os procedimentos administrativos de estimativa do

declaração do ordenador de despesa, de que tratam os arts. 16

n' 101/2000, deverão integrar o pÍocesso administrativo qu

impacto orçamentário-financeiro e

e 17 da Lei Complementar Federal
e der origem à despesa, inclusive

licitação, contratação direta, convênio, parceria, criação de ação govemamental ou ato

equivalente.

Parágrafo único. Para fins do art. 16, § 3", da Lei Complementar Federal n' 101/2000,

"or.idera.-r" 
despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens, serviços e

obras, os limites previstos nos incisos I e II do caput do art. 75 da Lei Federal n" 14.13312021,

observadas suas atualizações legais.

Art. 27. As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade sobre

projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados com recuÍsos

àe transferências voluntárias, operações de crédito ou recursos vinculados especiÍicos, observada

a Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. As obras em andamento e os custos programados para conservação do

patrimônio público serão apresentados em anexo específico desta Lei, quando existentes.

Art. 28. Despesas de competência de outros entes da Federação somente serão assumidas pela

Administraçáo Municipal quando houver autorização legal, convênio, acordo, ajuste ou

insfiumento congênere e previsão de recursos na lei orçamentária, observado o aÍt. 62 da Lei
Complementar Federal no 101/2000.

Art.29. A previsão das receitas e a fixação das despesas seÍão orçadas paÍa 2027 a valores

correntes.

Art. 30. A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada projeto, atividade ou

operação especial, à dotação fixada para cada grupo de natureza de despesa, modalidade de

aplicação e fonte ou destinação de recursos, com apropriação dos gastos nos elementos ou

subelementos de despesa exigidos pelas normas vigentes.

Parágrafo único. A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos entre grupos de

natureza de despesa, modalidades de aplicação ou fontes de recursos observará a autorização

legislativa constànte da LOA ou de lei específica, podendo ser efetivada por decreto do Chefe do

Poder Executivo Municipal, quando cabível.

Art. 31. Durante a execução orçamentária de 2027, o Executivo Municipal, autorizado por lei,

poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das unidades

gestoras, na forma de crédito especial, desde que compatíveis com o Plano Plurianual, com esta

Lei e com as prioridades para o exercício.

Art. 32. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, de que trata

o art. 50, § 3., da Lei Complementar Federal no 101/2000, será desenvolvido de forma a apurar

os gastos àos serviços, progÍamas, ações, obras, üansporte escolar, merenda escolar, destinação

final de resíduos, atendimentos nas unidades de saúde e outros serviços relevantes.

Parágrafo único. Os gastos serão apurados por meio dos registros orçamentários, financeiros e

patrimoniais, tomando-se por base as metas Íisicas previstas e realizadas ao final do exercício,

àbservadas as possibilidades técnicas e operacionais do sistema de contabilidade.

Art. 33. Os programas priorizados por esta Lei, extraídos do Plano Plurianual e contemplados na

Lei Orçamentári a para2021, serão acompaúados em metas estrais, para avaliação pelos

responsáveis e em audiência pública na Comissão co da Câmara Municipal até o final

(r'.-
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dos meses de maio, setembro e fevereiro, nos termos do art' 9o, § 4o, da Lei ComPlementar

Federal n" 101/2000.

Art.34. para fins do disposto no art. 165, § 8o, da Constituição Federal, considera-se crédito

suplementar a criação de grupo de natureza de despesa em categoria de programação ou a

elávação do crédito orçamãntário fixado na Lei Orçamentária para cada grupo de natureza de

despesa, modalidade de aplicação ou fonte de recursos, observadas as autorizações legais.

Art. 35. É vedada a realizaçáo de despesa sem prévio empeúo, nos termos do art. 60 da Lei

Federal n" 4.320, de 1964.

§ 1o Excepcionalmente, o pagamento de obrigação realizada sem prévio empenho dependerá de

iro..rro àdministrativo que comprove a efetiva entrega do bem ou prestação do serviço, a

àdequação do valor, a eiistência- de dotação orçamentária e a attorização fundamentada do

Chefe do Poder Executivo ou de autoridade formalmente delegada.

§ 2. O recoúecimento da obrigação não afasta a apuração da responsabilidade dos agentes que

deram causa à irregularidade.

§ 3. As obrigações de exercícios encerrados serão processadas como despesas de exercícios

anteriores, observada a legislação aplicável.

v - DAS DrSpOSrÇÕBS SOBRE A SUSTENTABILTDADE DA DÍVIDA pÚrr-rca

MUNICIPAL

Art. 36. A elaboração e a execução do projeto da LOA 2027 devem refletir a compatibilidade

dos indicadores fiscais com a sustentabilidade da dívida pública, conforme previsto nos arts. 163

e 165, § 2o, da Constituição Federal, respeitados os limites de endividamento estipulados pela

Lei Complementar Federal n' 101/2000, pelas Resoluções do Senado Federal e demais norÍnas

aplicáveis.

AÍt.3i. A elaboração e a execução do projeto da LOA 2027 e dos créditos adicionais deverão

observar as regras fiscais vigentes, o disposto no art. 167-A da Constituição Federal e as normas

de finança. públi.ur voltaãas à responsabilidade na gestão fiscal, sem prejuízo das demais

diretrizes e metas estabelecidas nesta Lei.

parâgrafoúnico. Caso seja ultrapassado o limite previsto no caput do art. 167-A da Constituição

Fedeial, os poderes Exetutivo ê Legislativo adotarão as medidas de ajuste fiscal previstas no

referido dispositivo, considerando, ainda, o disposto em seu § 6o'

Art. 38. A Lei Orçamentári a de 2027 poderá conter autorização para contratação de operações de

crédito destinadas ao atendimento de despesas de capital, observados os limites e condições da

Lei Complementar Federal n" 101/2000, o art. 167, inciso III, da Constituição Federal e as

Resoluções do Senado Federal.

parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual garantirârecursos para pagamento da dívida pública

muni-cipal, operações de ôrédito, precatórios judiciais, requisições de pequeno valor, dívidas

previdenciáriàs e outros compromissos legalmente assumidos, quando existentes.

Art. 39. A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei específica,

observadas as condições do ãrt. lZ da Lei Complementar Federal n" 101/2000 e as normas do

Senado Federal.

Art. 40. Ultrapassado o limite de endividamento aplicável ao Município, enquanto Perdurar o

excesso, o Poder Executivo deverá obter o resultado à recondução da dívida

ao limite, inclusive por meio da limitação de financeira
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definidas nesta Lei, observado o art. 31, § lo, inciso II, da Lei Complementar Federal no

101/2000.

Art. 4I. As despesas com o pagamento de precatórios judiciais e requisições de pequeno valor
correrão à conta de dotações consignadas especificamente para essa finalidade na LOA 202'7,

observada a relação encaminhada pelo Tribunal competente, a Constituição Federal e a

legislação municipal aplicável.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades municipais deverão manter controle atualizado dos
precatórios, requisições de pequeno valor, sentenças judiciais e passivos de naturezajudicial, de

modo a subsidiar a elaboração da proposta orçamentária, a execução financeira e a prestação de

contas.

vr - DAS DrSpOSrÇÔnS SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 42. Os Poderes Executivo e Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão, em
2027, criar cargos e funções, alterar estruturas de carreiras, conceder revisão geral anual, corrigir
ou aumentar remuneração, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público
ou contratar pessoal temporário na forma da lei, observados os limites e regras da Lei
Complementar Federal n' 101/2000 e do art.169 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Os recursos para as despesas decorrentes dos atos de que trata este artigo
deverão estar previstos na Lei Orçamentária de 2027 ou em créditos adicionais, acompanhados
da estimativa de impacto orçamentário-financeiro e da declaração do ordenador de despesa,

quando exigidas.

Art. 43. No exercício financeiro de 2027, a realizaçáo de serviço extraordinário, quando a

despesa total com pessoal houver excedido 95% (noventa e cinco por cento) dos limites referidos
no art. 20, inciso III, da Lei Complementar Federal n" 101/2000, somente poderá ocoÍrer em
situações de necessidade temporâria, excepcional interesse público, emergência, calamidade,

continuidade de serviços essenciais ou risco de prejuízo à sociedade, devidamente justificadas
pela autoridade competente.

Art. 44. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com
pessoal caso ultrapassem os limites estabelecidos na Lei Complementar Federal n' 101/2000:

I - eliminação ou redução de vantagens concedidas a servidores, observada a legislação
aplicável;

II - eliminação ou redução de despesas com horas extras;

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

IV - desligamento de servidores admitidos em caráter temporário;

V - adoção das demais medidas previstas na Constituição Federal e na Lei Complementar
Federal n' 101/2000.

AÍt. 45. Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, no Portal da Transparência ou em
instrumento eletrônico equivalente, informações sobre cargos, funções, remuneração, vantagens
e despesas com pessoal, observadas a Lei Federal n' 12.52712011, a Lei Federal n' 13.709/2018,
as norÍnas do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e eventuais hipóteses legais de

restrição de acesso
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Art. 46. O disposto no § 1o do art. 18 da Lei Complementar Federal n' 101/2000 aplica-se ao

cálculo da despesa total com pessoal quando houver contratação de mão de obra em substituição
a servidores e empregados públicos.

VII. DAS DISPOSIÇÔNS SONRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 47. O Executivo Municipal, autorizado em lei específica, poderá conceder ou ampliar
beneficio fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o desenvolvimento econômico, a

geração de emprego e renda, a regtlaização fiscal, o fortalecimento da arrecadaçáo, a cobrança

da dívida ativa ou o atendimento de contribuintes em situação de vulnerabilidade, desde que

observados o art.14 da Lei Complementar Federal n" l0l/2000 e a legislação aplicável.

Parágrafo único. Os beneficios fiscais deverão ser considerados na estimativa da receita
orçamentária, acompaúados de esfudo de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que

iniciarem sua vigência e nos dois subsequentes, quando exigido pela legislação.

Art. 48. Os créditos tributários lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos
custos de cobrança sejam superiores ao valor do crédito, poderão ser cancelados mediante

autonzaçáo em lei, não se constituindo renúncia de receita para efeito do art. 14 da Lei
Complementar Federal n' 101/2000, conforme seu § 3o.

Art. 49. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de natureza tributária ou

Íinanceira somente entrarâ em vigor após a adoção das medidas exigidas pelo art. 14 da Lei
Complementar Federal n' 101/2000, quando aplicáveis.

§ 1" A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção

em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique
redução discriminada de tributos ou contribuições e outros beneficios que coÍrespondam a

tratamento diferenciado.

§ 2" A compensação poderá ser acompanhada de medidas provenientes de aumento de receita,

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou

contribuição, observada a legislação aplicável.

Art. 50. A proposta de criação ou alteração de tributo de natureza vinculada deverá ser

acompaúada de demonstração de sua necessidade para custeio do serviço público específico e

divisível, ou para o exercício regular do poder de polícia, observado o Código Tributário
Nacional, a Constituição Federal e a legislação municipal.

Art. 51. Na estimativa das receitas do projeto da LOA 2027 poderão ser considerados os efeitos

de propostas de alteração na legislação tributária municipal em tramitação, desde que

identificadas as proposições, a receita adicional esperada e a programação de despesas

condicionada à aprovação, quando cabível.

Art. 52. O Poder Executivo Municipal deverá observar, na elaboração do Projeto de Lei
Orçamentária Anual de 2027, na programação financeira, na estimativa da receita e na gestão da

legislação tributária municipal, os efeitos decorrentes da implementação da Reforma Tributária
sobre o consumo, instituída pela Emenda Constitucional n" 132/2023 e regulamentada pela

legislação complementar federal aplicável, especialmente no que se refere à criação do Imposto

sobre Bens e Serviços - IBS, de competência compartilhada entre Estados, Distrito Federal e

Municípios, e à transição do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

§ 1o Durante o período de transição do sistema
providências administrativas, fiscais, contábeis,

Município deverá adotar as

e normativas necessárias à

adequação da administração tributária municipal de tributação sobre o consumo,
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inclusive quanto à integração de cadastros, documentos fiscais, sistemas de arrecadação,

fiscalização, controle e compartilhamento de informações com os demais entes federativos e com

o Comitê Gestor do IBS, quando aplicável.

§ 2' A estimativa das receitas municipais para o exercício de 2027 deverá considerar, quando

mensuráveis, os possíveis impactos da Reforma Tributária sobre a anecadação propria,

especialmente sobre o ISSQN, bem como sobre as transferências constitucionais e legais,

observadas as noÍrnas de transição, a legislação complementar federal e as orientações dos

órgãos competentes.

§ 3" As propostas de alteração da legislação tributária municipal decorrentes da Reforma

Tributária deverão ser instruídas, quando cabível, com justificativa tócnica, estimativa de

impacto orçamentário-financeiro e indicação das medidas necessárias à preservação do equilíbrio
fiscal, nos termos da Lei Complementar Federal n' 101/2000.

§ 4'Enquanto vigente o período de transição, fica preservada a competência municipal para

instituição, fiscalização, lançamento, arrecadação e cobrança do ISSQN, nos termos da

legislação aplicável, sem prejuízo das adequações necessárias à implementação gradual do IBS.

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 53. O Poder Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no
prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverâpara sanção até a

data de 15108/2026, observado o processo legislativo aplicável.

§ 1" A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no caput deste

artigo, quando assim determinar a Lei Orgânica Municipal ou o Regimento Interno.

§ 2'Nahipótese de o projeto daLei OrçamentáriaAnual de2027 não ser sancionado até 3l de

dezembro de 2026, fica o Poder Executivo autorizado a executar, até a publicação da respectiva

Lei, a progmmação relativa a pessoal e encargos sociais, dívida pública, precatórios, requisições

de pequeno valor, despesas constitucionais e legais obrigatórias e demais despesas correntes

indispensáveis ao funcionamento dos serviços públicos, salvo disposição diversa da Lei
Orgânica Municipal.

Art. 54. Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no

pagamento de compromissos assumidos, quando motivado por insuficiência de tesouraria

devidamente demonstrada, sem prejuízo da apuração de responsabilidade quando houver dolo,

culpa, negligência ou descumprimento injustificado de obrigações administrativas.

Art. 55. Os créditos especiais e extraordinários abertos nos últimos quatro meses do exercício

poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do Poder Executivo, conforme

disposto no art. 167, § 2", da Constituição Federal.

Art. 56. O Executivo Municipal fica autorizado a celebrar convênios, termos de cooperação,

acordos, ajustes e instrumentos congêneres com a União, o Estado, outros Municípios,
consórcios públicos, entidades públicas ou privadas, para realizaçáo de obras, serviços,

programas ou ações de interesse público, observada a legislação aplicável e a existência de

previsão orçamentária quando houver transferência de recursos.

Art. 57. O Executivo Municipal fica autorizado a firmar acordos e ajustes judiciais ou

extrajudiciais, observada a legislação aplicável, a existência de interesse público devidamente
justificado, a manifestação jurídica quando cabível e a di orçamentária e financeira.
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Art. 58. Em consonância com o arl. 166, § 5', da Constituição Federal, poderá o Prefeito
Municipal enviat mensagem à Câmara Municipal para propor modificações ao projeto de lei
orçamentária enquanto não iniciada a votação da parte cuja alteração é proposta, observada a Lei
Orgânica Municipal.

Art. 59. As emendas ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos de lei que o modifiquem
deverão ser compativeis com o Plano Plurianual 2026-2029, com esta Lei, com as prioridades e

metas fiscais e com a fonte ou destinação de recursos indicada.

Art. 60. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a

execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação oÍçamentária.

Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentária,

financeira e patrimonial efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e

providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.

Art. 61. O pagamento de despesas realizadas sem a observância integÍal das formalidades legais

somente poderá ocorrer, excepcionalmente, a título de indenização, quando demonstrada em

processo administrativo específico a efetiva prestação do serviço, entrega do bem ou execução

da obra, a boa-fé do particular, a compatibilidade dos preços com os de mercado e a

impossibilidade jurídica de enriquecimento sem causa da Administração, sem prejuízo da

apuração de responsabilidade pelas irregularidades cometidas, conforme entendimento do

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

Art.62. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotação própria para Despesas de Exercicios

Anteriores, nos termos do art. 37 da Lei Federal n" 4.320/1964.

Art. 63. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a alterur os anexos desta Lei quanto à
classificação de rubricas de receita, fontes ou destinações de recursos e outras classificações

técnicas, quando necessário para adequação a alterações promovidas pela Secretaria do Tesouro

Nacional, pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina ou por outÍos órgãos de

fiscalização e regulamentação, desde que não haja alteração material das metas fiscais sem a

devida justificativa técnica.

Art. 64. Ficam compatibilizadas as metas fisicas e financeiras do PPA 2026'2029 e as metas e

prioridades da Lei de Dirctrizes Orçamentiírias do exercicio de 2027 , mantendo-se a

compatibilidade com esta Lei.

Art. 65. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1'de
janeiro de 2027 .

Irati - SC, 2l de setembro de 2026.

)J^- l-1- [^^.,*
IDANIH. FERRARI

Presidente

. MALFATTI OdiÍ
1" Secretária

UD D. ESPOSITO

n icipal 2' Secretríria
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MUNICIPIO DE IRAT]. SC

LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTARhS - 2027
ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA

Páginel Í / 1
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RECE|TAS CORRET{TE8 (t}
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de R6côlte a do FUNOEB
CORRENÍE a

da

DE

da

'11.6EC.275,00
2,024.831,A0

í26.300,00

381.881,00

190.000,00

í.094.000,@
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Páglna: 1 / 1

AMF - O€monstíativo 4

PEIÍlmônlo/Capttal

Re!crvss

Regultado Acumulado

, 811,4" 2c, lnclso
R$ 1,00

PATRITIONIO LÍQUIDO

1 0,003

1,875

98,122
0,00704.6ô4,05

40.019.907,71

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

202õ ,/c 2024 % 2023

40.786.S29,76
_100,001 0,00 0,00 0,00

TOTAL
0,00

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATrurtÔMO LÍOU|DO
%

PalÍ{mônio

Res6Ívaa

LucÍog ou

TOTAL

Notã(s) Expllcr§v.lslr

Aqrmuladoc

0,00

0,00

0,00

0,0{,

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

),1c-

p fu-

202E % 202a .Â 2023

0,00 0,00o,ool 0,00

MUNICIPIO DE IRATI- SC
LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRrAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUçÃO DO PATRTMôNIO LÍQU|DO
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MUNICIPIO DE IRATI - SC pàstnet1t7

LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ANExo I ' METoDoLoelA E [rlEMóRA DE cÁLculo DAS METAs ANUAts pARA As REcEtrAs

TOTAL DAS REGEITAS

2027

Ar met a anualt dc rccaltr íortm crlcuhdü r ptítr drr trcclta! oÍçrmcntárlari

Especlílcaç!o Prevblo. Rf 1,00

Ano: 2029
1.0.0.0.00.0.0,00.00.00. Receltar Conenter
1.1.0.0.00.0.0.00.00.00 - lmpostoc, Taxac e Contributçôer de Melhorta
1, l. 1.0.00.0.0.00.00.00 . lmpostos
1.1.1.2.00.0.0.00.00,00 - lmpostos sobr€ o pstrlmônlo

1.''.1'2.50.0.0.00.00.00 - lmposto sobre a proprlcdsdo prsdlal e TsrÍltoÍlal urban,
1.1.1.2.50.0.1.0{.00.00 - lmpo$to sobre a proprlgdeds pÍBdlal s Tenitorial urbana . principat

1.500,7000.0000 - Recunos nâo úncul8dos do lmpostog
( - ) D6sconto3

( . ) 1.500.7000.0000 - RecuÍsos nâo vtnqJlados ds lmpostos
1.1.1.2'50.0,2,00,00,00 - lmporto sobrc E proprlodade predlal € TBnltorlal urbena - Multas e

J.500.7000.0000 - Rocurs6 nâo vinculados de lmpostor
1'1 '1.2.§0.0,3,00.00.00 - lmpo§to sobre â Proprtedado Prêdlal o Torritorlal Uóana - DÍvlda AUva

1.500.7000.0000 - Rscursos neo vinculados do lmpostos
1'1.1'2.§0.0.4'00,00'00. lmposto robre a ProprledadB PlÊdtat ê Tenitortal uóâna - Dívlda A[ve

1.500.7000.0000, R€qJÍ30§ nâ0 vlnc|.tlâdos de lmpostot
(-)ourRAsoEouÇoEs

( - ) 1.500.7000,0000 - RecurEos nâo vlnculados do lmposlos
1'1.1'2,53.0.0.00,00.00 - lmporto3 sobÍe Transmrssâo "rnrêr Mvor. de Bens lmôverg e de
'1.'1.1.2.53.0,1.00.00,00 - lmpo8tos sobrê Tranlmissáo "lntorvivos* de Bens lmóvel3 I de

1.500,7000.0000 - Recurror não vinculados de lmpostos
1.í.1.3.00.0.0.00,00.00 - lmpolto3 sobre a R6nda ê proventos de euarquer Natureza
1.1.1.3.03.0.0.00.00.00 - lmposto sobÍs a Rende - Retido na Fonte
1.1.1.3.03.Í.0.00.00.00 - lmpoBto sobro r Rcnda - Rcüdo nE Fontü. Trabalho
'1.1.'1.3.03.1.Í.00.00.00 - lmposto sobr6 a R6nda - Rctldo na Fonte - Trabalho. prindpal
1.1.í,3.03'1,1.01.00,00 - lmpoito sobr6 a Renda - RêUdo na Fontê. Trabãlho - princlpal

1.500.7000,0000 - Reanrsos nào ünculadoc d6 lmpostos
1 '1.1 '3.03.,0.0.00.00,00 - lmporto robre i Rênda - Reüdo na Fonto - outÍos Rendlrnentoe
Í.1.1.3'03.4.1 .00,00,00 - lmposto lobÊ 6 Renda - Relklo na Font8 - outros Randhentos -
í'1.1'3'03.4.1'0Í'00.00 - lmposlo rcbre a Renda rstido da fonto oLúrot Í€ndlmontos

1.500.7000.0000 - Recursos não úncul.dos dc lmpostor
1.í.1.4.00,0.0.00,00.00 - lmposto8 sobÍB e pmduçáo ô clrculaÉo do Mercadorlas e seMçor
'1, 1. 1 .4.51.0,0.00,00.00 - lmposto. lobrc soMç,os
í.1,1,4.5,l.1.0.00.00.00 - lmposlo lobÍs S€rvlços de Oualquer Naturêza - ISSQN
1.1.'l'4,61.1'1.00.00.00 - lmporto sobÍs soMgos de oualquer Naturezr - lsseN - pflnclpar

1.600.7000.0000 - RecuÍros nâo vin(IJlados de lmpostos
1.1.1.4.51.í.2.00.00.00 - lmposto sobre seMgos de euatquer Natureza - lsseN - Multas e

1.500.7@0.0000 - RoÇursos nâo vlnculsdos tte lmpostor
1,1.1.4.51.1.3.00.00.00-lmpostosobreservÍçoodceualquerNatureza-lsseN -DlvidâAUva

1.§00.7000.0000. Rêcur8or nâo vlnculad0s de lmpostos
1.Í.í.4.5Í.í.4.00.00.00-lmpwtolobÉsêrüçosdaeuetquerNatureza-lssoN -DíüdaAtiva-

1,500.7000.0000 - Rocurlor nâo vtncutadgo de lmposto!
( . ) Descontos

(. ) í.500.7000.0000 - Recursos não vinculados do lmposlos
1. 1 .2.0.00.0.0,00.00.00 - Tâxss

1.1.2.'1.00.0.0.00.00.00 - Taxas pelo Exerctcio do poder de polÍda
1.1.2,1.01.0.0.00.00.00 - Taxas de tnspeção, Controle e Flscaltzaçâo
1.1.2.1.01.0,1.00.00.00 - To(ãs de lnspeçâo, Controls e Fiscaltzaçáo
1.1'2.1.01'0.1.01.00.00'Taxas do Func, Estab. com. lnd. I pre3l de servigo - principar

1.501.7000.0000 - Outrgs Reoursos nâo Vlnq/lados

35.558.035,00

2.024.831,00

1.792.'t81.00

318.300,00

126.300,00

135.000,00

135.000,00

-16.200.00
.16.200,00

850,00

650.00

5.§00,00

5.500,00

1.500,00

1.500,00

-'t50,00

-160,00

í90.000,00

ís0.000,00

190.000,00

1,0s4.000,00

1.094.000.00

718.000,00

716.000,00

710.000,00

716.000,00

378.000,@

378.000.00

378.000,00

378.000,00

381.881.00

381.881,00

381.681,00

478.000,00

378.000,00

1.550,00

í.550,00

1.850,00

1.850,00

650.00

050,00

-169,00

-169,00

232.050,00

100.670,00

96.670,00

95.000.00

45.000,00

30.503.080,00

2.145.293,00

1.879.363,00

33'1.,í40,00

131,440,00

140.010,00

140.010,00

-16,800,00

-16.800,00

700,00

700,00

6,000,00

8.000,00

1.700,00

í.700,00

-170,00

-Í70,00

200.000,00

200.000,00

200.000,00

1.147.905,00

í.1,í7.905,00

751,S06,00

751.905,00

751.S05,00

751.S05,00

396,000,00

390.000,00

396.000,00

396.000,00

400.0í8,00

400.0í8.00

400.018,00

3S6.000.00

396.000.00

1.ô00,00

1.600,00

1.900,00

1.900,00

700,00

700,00

.í82,00

-182,00

265.930,00

'127.260,00

122.760.00

37.387.020,00

2.249.935,00

í.971 .225,00

340.570,00

136.570,00

1,í5.010,00

í45.010,00
-17..100,00

.17.400,00

750,00

750,00

0.500,00

6.500,00

1.900,00

1.900,00

-190,00

-190,00

210.000,00

210.000,00

210.000.00

r.204.500,00

t.204.500,00

789.500,00

789.500,00

78S.500,00

789.500,00

415.000,00

415.000,00

41 5.000.00

415.000,00

420.155,00

420.155,00

420.155,00

41ô,000,00

416.000,00

1.650,00

1.650.00

1.950,00

í.950,00

750,00

750,00

-195.00

-'t95,00

278.710,00

Í33.350,00

128.350,00

126.500,00

75.000,00
?a 
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MUNICIP]O DE IRATI-SC Pâotne:2t7

LEI DE DtRETRtzES ORÇAMENTAR|{S

ANEXO DE METAS FISCAIS
ANExo | - METoDoLoclÀ E MEMÓRIA DE cÁLcULo DAs METAo ANUATs pÂRA As REcEtrAs

TOTAL DAS RECEITAS

2027

Ac mctrr anualr de receltr Íorrm §.lcuhder ! pütlr dlr logulnto3 recoltâ! orçrmentárlas:

Etpoclflcrgto Prevllto. Rl í,00

Ano; 2029

1.1.2.1.01,0.1,02.00,00 - Taxa LlconÇa p/exêcuçâo dô Obrae e Hsbite-§e
í.§01,7000.0000 - Outros Recur§o3 náo Mnculados

1. í.2. 1.01.0.1.03.00.00 - Taxa Alvará Sanitárlo

1.50í.7000.0000 - Outroo Rooursos náo Vlnculadoc
'1,í.2.1.01.0,1.0{,00,00 - TA,1A FUNREBOM (FUNDO PARA REAPARELHATJENTO DO

1.75S.7000.0001 . Bombskos

1.1.2.1.01.0.2.00.00.00 - Taxas do lnsp6ção, Controle c Fhcsllzaçao - M/J
't .1 ,2.1.01 ,0,2.01 ,00.(E - Taxac de Func, Estab. Com. lnd. e prost d6 Sôrvtço - M/J

I .501.7000.0000 - Outror Reqrreos náo Vlncul8dog
1.1 .2.1 .01.0.2.02.00.00 - TExa Ucença p/execuçâo dE Obras s Hablts-Ee . M/J

1.501.7000.0000 - Outros Recurso! nâo Vinculados

1.1.2.1.0í.0.2.03.00.00 -Alyará sanltárto. J/M

1 ,501.7000.0000 - Oufos RecuÍsor nâ0 Vinculados
1.1,2.1 ,0í,0.3.00.00.00 . Taxa! ds tnspcçâo, Controlg o Ftscâl[Eçro . DÀ
1.1.2.1.0í.0.3.0i.00.00 - Taxar dc Ftsrc. Ettab. Com. lnd, o prsst de SeMço, D"A

1,501.7000.0000 - OutÍo! Rccursos nâo Vlnculãdor
1.1.2.1.0't.0.3.02.ü).00 - Taxa Llcança p/execução dê Obres ê Habilg-te - DÂ.

1.501.7000.0000 - Outro3 Rocutsos náo Vinculados

1,1.2.Í.01.0.4.00.ü).00 " Tarar d€ lnspeçâo. Controle e Flscaliltçao - M/J de O.A.
1,Í,2.1.01.0.4.0'1,00.00. Taxas de Func. Eetab, Com, lnd, € prêst. dê Serviço. Mru de DÂ,

1.501.7000.0000 . OutÍos Roclrsos nào Vlnculadog
(. ) OUTRAS DEDUÇÔES

(. ) 1.50f .7000.0@0 - Outrqs Rêcureor nâo Vlnculrdor
1.1.2.1.01.0,4.02.00.00 - To(a Llença p/exeançáo de Obras e Habltâ-se - Mru dê Dá.

1.501,7000.0000 - OutÍos Recursos nâo Vinculados
(-)ourRÂsDEDUÇôES

(. ) 1.501.7000.0000 - Outros Roclrrlos não Vinanladoa
1.1.2,1.50,0.0.00.00.00 - Taxa de Fbcallzsçáo de Vtg[âncla Sanltária
1 ,1.2.1 ,50.0.í.00.00.@ . Taxa de Ft8caltz8gâo de Mgitância Sanlt&ia - prindpal

1.50Í.7000.0000 . Outrog Rêcrrsor nâo Vlnculadoc
I ,1.2.2.00.0.0.00.00,00 - Taxar p€la proctaçáo do servlgog
1,1.2,2.01,0.0,00.00.00 - Taxas p€la PrortaÉo d€ SêÍviços cm Garat
1.1,2.2,01,0.1.00.00.m - Taxas pola pÍsstaçêo d6 SeMço3 em Geral - princlpal

1.1.2.2.01.0.1.02.00.00 - Outras Tarar dê prestBçáo de Serviço - prlndpal

1.501,7000.0000 - Outros Rêcur3os nâo VinoJledo!
1.1'2.2.01.0.2.00.00.00 - To(a! pch preitâÉo de servlçoc em Geral - Multac e JuÍos de MoÍa
1.1.2.2.01.0.2.02.00.00 - Outrae Talta3 de pÍestrçâo dc Serüp M/J

1.501.7000.0000 - Outros Recursoo náo Mnqrladoa
1.1.2.2.0Í.0.3.00.00.00 - Taxat psla pÍlstação ds SeMfíoe em GeÍal - Oívida Atlva
1.í.2.2,01.0.3.02.00.00 - Outras Taxas de prestagão dE Serviço - D. A.

1.501 .7000.0000 - Outros Recursos náo Vlnculados
1,1.2.2,0í.0'4.00.00,00 - Taxas p€la prestaçâo cte serviços em Geral- DÍvida Ativa - Multas e
1.1 ,2.2.01,0,1.t2.00.00 - Outras Íaxas de prê3taçôo de SBÍviço Mru dô O,A

Í.50í.7000.0000 . OutÍos RecuÍsos náo Mnculados
(-)oUTRASOEDU9ôES

( - ) í.50Í.7000.0000 - Ouboc RocuÍBos nto Vtnqrtàdo!
1.1 .22'53.0.0.00.00.00 - Reglrtra a! Ísceltâs qle re orlglnaram de cobrangr dc laxar pola
1.1.2.2.53.0,'l.00.00.00 - Tota llmpozâ públtcs o marcJo de rssÍduos sóltdo- prtndpal

1 §nt 7^í!n ôôítít-. Ârrar o^âE--- -.- tr--..r-r- -

.l5.500,00

15.500.00

14.500,00

14.500,00

20.000,00

20.000,00

700,00

450,00

.150,00

180,00

180,00

160,00
,t60,00

240,00

120,00

120,00

120,00

í20,00

6/+0,00

500,00

500,00

-1 00,00

-100,00

300,00

300.00

60.00
-60,@

4.000,00

4,000,00
.í.000,00

131.980,00

3S.5.í0,00

39.000,00

39.000,00

39.000,00

200,00

200,00

200,00

200,00

200,00

200,00

140,00

200,00

200,00

-00,00

-ô0,00

92.4{0,00

90.000,00

1ô.000,00

16.000,00

15.000,00

í5.000,00

20.000,00

20.000,00

980,00

500,00

§00,00

í90,00

Ís0,00

170,00

't70,00

260,00

í30,00

Í30,00

130,00

130,00

640,00

500,00

500,00

-í00,00

-Í00,00

300,00

300,00

-60,00

-00,00

4.500,00

4.§00,00

4.500,00

138,ô70,00

40.040,00

40.000,00

40.000,00

40.000,00

250,00

250,00

250,00

250,00

250,00

250,00

í40,00

200,00

200,00

€0,00

{0,00
9ô.030,00

16.500,00

16.500,00

15.000,00

1 5.000,00

20.000,00

20.000,00

930,00

550,00

550,00

200,00

200,00

180,00

180,00

280,00

140,00

140,00

140,00

140,00

640,00

500,00

500,00

-Í00,00

-1 00,00

300,00

300,00
.60,00

-ô0,00

5.000,00

5.000,00

5.000,00

145"360,00

41.740,00

41.000,00

41,000.00

41.000,00

300,00

300,00

300.00

300,00

300,00

300,00

í40,00

200,00

200,00

-60,00

€0.00
103.620.00

100.000.00

Ano: 2027 Anor 202E
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MUNICIPIO DE IRATI . SC
LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRhS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ANExo l' METoDoLoelA E MEMóRIA DE cÁLcuLo DAs METAs ANUAts pARA As REcEtrAs

TOTAL DA§ RECEITAS
2027

A! metra lnultr da rcc.lta íoram calculadar a dlr regulnto. receltlr orçlmentáÍl!!:

Erpcclllcaglo Prevbão. Rl í,00

Ano: 2029
1.1'2.2.53.0.2.00.00.00 - To<a nmpcza púbilca c manejo de rssÍduo8 sôüdo. Murta o Juro

1.50Í.7000.0000 - Outros Recurgog não VinoJlrdos
1,.l,2,2.53.0'3.00.00.00 - Taxe limpsz. públlce o mancjo do regíduos sóildo. Drvrda Aüva

í.50t.7000.0000 - Outrot Rscuror náo Mnculadoa
1,1.2.2.53'0.4.00.00.00 - Taxa llmpeza púbilca c maneJo do rosÍduo. rórido - M/J da D.Aüva

1.501.7000.0000 - Outros Recursos neo MnqJlados
(,) OUTMS DEDUÇÔES

( - ) 
.l.501.7000.0000 - Outros Recursos náo Vlnculados

1.2.0.0,00.0.0.00.00.00 - ContribulgÕer

1.2.4.0.00.0.0.00,00.00 - conlíburçâo parr o custero do s€Mgo de iluminaçâo pública
't .2'4.í.00.0.0.00.@.00 - contribuiçáo para o cuetsio do servrgo de flumrnaÉo púbrica
1,2.4.1.50.0.0.00.00.00 - contrlbulÉo para o cu§toto do §Brvlço de llurnlnsçâo públlcâ
1'2.4.í.50.0.í.00.00.00 - contrrburÉo paÍa o cusrero do seMço da lrumrnaso púbírca -

1.751.7000,0000 - RscuÍloE de contrtbutgáo para o curtelo do seMço de llumhação
í.3.0.0.00.0.0.00.00.00 - Recatta palÍtmonlal

1 ,3.Í.0.00.0.0.00.(E.00 - Exploragáo do pstÍlmônlo lmoblliárlo d0 Estado
1.3,í.1.00.0.0,00,00.00 - ExptoÍaÉo do patrlmônlo lmobilÉrlo do Eltado
1.3.1.1,01.0.0.00.00.00 - Aluguéis, rrrêndamentos, Foror, Laudêmloe, Tarrías de ocupaçâo
1.3.'Í,1.01,1.0.00.00.00 - Aluguáls e AÍrsndEmento!
1 .3. Í.'l .01. 1. 1.00.00.00 - Aluguóts e Anendsrn€nto8 - pÍlnclpal

1.§0'1.7000.0000 . Outros Recursoe nâo Vlnculados
1.3.1.'t.01,ír.00.00.00 - Aluguál3 e Anendamgntos - Mulúas e Ju!! de Mora

1,501 ,7000.0000 - Ouhoc Recurcos náo Vlnculados
1.3.2.0,00.0.0.00.00.00 - Valores MobtüáÍlos
1.3.2.í.00.0.0.00.00.00 - Juros e Coneçôcc MonetáÍla8
1.3.2,1.01.0.0.00,00.00 - Remrneraçáo de Depósitot BancáÍlo!
1.3,2.1.01.í.0.00.00.00 - REmuneraÉo dB Depólltor Bancárlo§
1.3.2.1.01.í.1.00,00.00 - Romuneraçáo de Dêpósltos Bancârlos _ GGrâl

1.500.7000.0000. Recursos nâo vinculedos ds lmpostol
1.600'7000.0000 - Transf€rêndar susilunrâo - Broco dô Manut.nção dss Açôes
I '621.7000.0000 - TransÍ. Fundo a Fundo de Recursos do sus do Govômo Estadual
l'755.7000.0000 - Recurüos do Allcnaçlo ds Bêns/Afivo! - ÂdminlstÍEçáo Dlrsta

'r 
'3.2. í '01'2.0,00.00.00 - Remunsrsçào dê Depósltoü BEncáÍlo! - sâláÍiGEducsçâo

1.3.2.1'01.2.1,00,00,00 - Rsmunsração dc Depósilos Bancárror - sâráÍro€duoâçáo
1.550.7000.0000 - TransÍerêncla rto saládo€ducaçâo

1,6.0.0.00.0.0.00.00.00 - Rocotta do Serüçol
1.6.9.0.00,0,0.00.00.00, Outros SeMços
1.0.9.9,00.0.0.00.00.00 - Outros s€Ívtçog
Í.0.9.9.50.0,0.00.@.00 - servtgor sujettoc à Regulaçâo
1.6.9.9.50.1.0.00.00.00. SeMgol de Saneamento Báclco Abactedmento de foua.
1'6.9.s.50'í.1.00.00,00 - servrços de san€am€nto Básrco Abastedmsntg d€ Água. - pínoipal

í.501.7000,0000 - Oulros Rêoursos nâo Mnculados
í .6.9.s.50,í.2,00.fi).00 - seMçor de saneamento Báslco Abastedmento de Água. - Mullas e

1.501.7000.0000 - OutÍos Recursos nâo Vinc,ulados
1.6.9.9.99.0.0.00.ü).00 - Outros SaMços
1.8.9.9.99.0.1.00.«).00 - Outr6 Servlçor . prlnclpal

1.6.9.9.S9.0.1,01.00.00 - SeMcor AgÍopecuâÍtog
í.501,7000.0000 - Outroa R8curcos nâo vincutsdos
( - ) Deacontos

Página: 3 I 7

200,00

200,00

2.000,00

2.000,00

300,00

300,00

-60,00

-60,00

55.200,00

s5.200,00

55.200,00

§5.200,00

55.200,00

55.200.00

47.885,00

4.505,00

4.565,00

4.565,00

4.565,00

.í.500,00

4.500,00

85,00

85,00

43.300,00

43.300,00

43.300,00

22.300,00

22.300,00

600,00

2í.000,00

200.00

500,00

21.000,00

21.000,00

2Í.000,00

1.365.400,00

í.365.400,00

í.3ô5.400,00

710.000,00

710.000,00

700.000,00

700.000,00

10,000,00

10.000,00

655.400,00

608.000,00

030.o00.00

630.000,00

250.00

250,00

2.500,00

2.500,00

350,00

350,00

-70,00

-70,00

60.000,00

60.000,00

60.000,00

60.000,00

60.000.00

80.000,00

50,520,00

5.070,00

5.070,00

5.070,00

5.070,00

5.000,00

5.000,00

70,00

70,00

45.450,00

45.450,00

45.450,00

23.450,00

23.450,00

630,94

22.482,06

210,32

525.78

22.000,00

22.000,00

22.000,00

Í.414.400,00

1.4Í4.400,00

1.414.400.00

740.000,00

740.000.00

730.000,00

730.000,00

1 0.000,00

10.000,00

674.400,00

625.000,00

650.000,00

300,00

300,00

3.000,00

3.000,00

400,00

400,00

-80,00

-80,00

85.000,00

65,000,00

65.000,00

65.000,00

65.000,00

65.000,00

53.Í75.00

5.575,00

5.575,00

5.575,00

5.57§,00

5.500,00

5,500,00

7§,00

7§,00

47.600,00

47.600,00

47.ô00,00

24.600,00

24.600,00

661,88

23.165,S2

220,63

561,57

23.000,00

23.000,00

23.000.00

1.481.400,00

1.481.400.00

1.,í81.400,00

760.000,00

760.000,00

750.000,00

750.000,00

10.000,00

10.000.00

721.400,00

672.000,00

700.000,00

700.000,00

Ano: 2027 Anol 2028
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MUNICIPIO DE ]RATI . SC
LEt DE DTRETRIZES ORÇAMENTÁRA§

ANEXO DE METAS FISCAIS
ANExo I'METoDoLoclA E MEMóRIA DE cÁLcuLo DAS METAS ANUATs pARA As REoEITAS

TOTAL DAS RECEITAS
2027

-,ofrm a.lcul.d.r a parür drt !.gulnt9t Íccellü oÍclmentárlll:

Erpeclflcrçáo Prwlcüo - Rt 1,00

.32.000.00

8.000,00

8.000,00

500.00

200,00

200,00

300,00

300,00

4ô.000,00

't,000,00

1.000,00

45.000,00

45.000,00

2.900.00

200,00

200,00

3.000,00

3.000,00
.300,00

-300.00

32.027.939,00

í8.757.9í9,@
't7.080.834,00

17.065.E74,00

1.ú.240.000,00

17.800.000,00

17.800.000,00
.3.560.000,00

.3.560.000,00

2.845.874,00

2.845.874.00
2-845.874,OO

980,00

1.200,00

1.200,00

-240,00

-240.00

300.0@,00

300.000,00

300.000,00

300.000,00

300.000,00

867.985,00

867.985,00

8í5.985,00

6Í5.985.00
260.000,00

260.000,00

-35.000,00

10.000,00

10.000,00

500.00

200,00

200,00

300,00

300,00

48,000,00

1,000,00

1.000.00

45.000,00

45.000,00

2.900,00

200,00

200,00

3.000,00

3.000,00

-300,fi)

-300,00

32.790,867,00

19.613.767,00

17,80.{.767.00

Í7.803.567,00

Í4.320.0@,00

17.900.000,00

17,900.000.00

,3.580.000,00

-3.580.000,00

3.483.567,00

3.483.5ô7,00

3,{83.567,O0

t.200,00

Í.500,00

1.500,00

-300,00

-300,00

370.000,00

370.000,00

370.000,00

370.000,00

370.000,00

91 1.000,00

911.000,00

644.000,00

644.000,00

Pálina:4 I 7

-{0.000,00

1 2.000,00

12.000,00

500,00

200,00

200.00

300,00

300,00

46.000,00

1.000,00

1.000,00

45.000,00

45.000,00

2.900.00

200,00

200.00

3.000,00

3.000,00

-300,00

-300,00

33.489.310,00

20.094.3't0,00

r8.186.310,00

í8.19i1.7í0,00

í4.400.000,00
.l8.000.000,00

í8.000.000,00

-3.600.000,00

-3.ô00.000,00

3.79.r.710,00

3.7S4.7í0,00

3.794.710,00

Í.600,00

2.000,00

2,000,00

.{00,00

-400,00

380.000,00

380.000,00

380,000,00

380.000,00

380.000,00

964.000,00

964.000,00

681.000,00

68Í.000.00

260.000.00

280.000,00

Ar metr. lnurb de Í.celtr

( - ) 1.S0Í.7000,0000 - Outros R€cuÍsos nlo Mnculadoo
1.8.9.9.99.0.í.02.00.00 . Outros SaÍvtcos - pÍtnelpat

1.601.7000.0000 - OutÍos Recursos nâo Vlnculado§
Í.6.9.9.S9.0.2.00,00.00 - OutÍor Servlços - Multas € Juro3 dê MoÍa
1.0.9.9.9S,0.2,0í.O0,OO - Servlço, AgÍopêcuarlos . Multas e Juros d6 Mora

1.501.7000.0000 - Outos Recursos nâo Vinculados
1,6,9,9,89.0.2.02.00.00 . Outros sêÍvlco3 - Juro € Multa

1.§0r,7000.0000 - OutÍos Rocurso8 nâo Mnculador
1.6.9.9.99.0.3.00,00.00 - OutÍor Servtços - Dlvlcía Allva
1 ,6.9.9.99.0.3.01.00.00 . Servlcos Agrop€cuarlos - Dlvida Aüva

1.601.7000.0000 - Outr6 Recursos náo Vlnqrlados
1.6.9.9.99.0.3.02.00.00 - OutÍos Servlcos - Dlvlda Aüva

í,50Í.2000,0000 - Outrw RsqJrsos nâo Vlnculadog
1'6.9.9'99.0.4'00.00.00 - outros sêMços - Murtes e Juros do Mor8 da DÍvrd. A$v6
1.6.9.9,99.0.4'01'00.00 - servrcor Agropecuarror ' Mutte e Juro d€ Drvrdr Aüvs

1.601,7000.0000 - Outros RBcurior nâo VinculEdoe
Í.6.9.9.98.0.4.02.00.00 - OutÍos SeÍvlcos - Multa e Juro de Diüds Ativa

1.501,7000.0000 - Outror Recursoa nâo Vintulador
(. ) oUTRAS DEDUçôES

( - ) 1.50í.7000.0000 - Outros Rscursos nâo Vlncutados
1.7.0.0.00,0.0,00.00.00 - TramÍerênctes CoÍrentos
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00 - TÍsnsÍêrênclas da Uniáo e de sua8 Entidade§
1.7.'l'Í.00.0.0.00.00.00 - TransfuÉncla! Dêconontêr dG parücjpâçâo ns Recoita de unláo
Í'7.1.1.51.0.0.00.00.00'cota.parte do F.ndo de parthrpaçâo dor MunrcÍpros - FpM
1.7.1.1 .51.1.0.00.00.$ ' cota-pariE do Fundo de parildpaso ctoo Municrpror - cota Msnsal
1'7.'1.í.5í.í.1.00,00.00 - cotr-parlre do Fundo de partlclpeçâo dor Munlctplos - cota Môõ$at -

í,õ00.7000.0000 - R3cuÍso8 nâo vlnculedor de lmportor
(. ) tund8b

( - ) 1.500.2000.0000 - Recursos náo vinculadoc de lmpostos
1'7.1'í.51.2.0.00.00.00 - cota-p:rte do Fundo de parildpação dos Munrcrpros - cotag
1'7.'r.í'61.2.1'00.00.00 - cota-paíê do Fundo d6 pâÍudpsçâo doo Municrproo. cotas

1.500.7000.0000 - Recur8os náo vlnculadoc do lmpostoa
1.7.1'1.í2.0'0.00.00.00- cora-parte do lmpoeto sobre a proprlêdadê TerÍltoÍrar Rurar
1'7'1'1'52'0.Í'00'00'00 - cota'Parte do lmposto Sobro a Proprledade Íe6itorial Rural - prtncipsl

í,600.7000.0000 - Recursos nâo ünculadoa d6 lmpostos
( - ) tundeb

( - ) 1.900.7m0.0d)0 - Recursos neo vhculados de lmpostos
1.7.1.2.00.0'0,00.00,00 - TransíeÍ6ndas das comp€n!açÕes Frnanceira! pora Exproraçâo do
1.7.1'2.62'0.0.00.00,00 - cotâ-pârt da compemaçâo Frnrncclra pera produgâo de petíôrôo
1.7,1.2.52.4.0.00.00.00 - Cota.p|Íto do Fundo Erpeclal do petrôleo FEp
1 '7 '1'2'62.4.1 .00.00.00 - cot&parte do Fun{to E§p€dar do perróreo FEp - prrncipar

1.720.7000.0000. TransfetÉncia da Untâo roíerentoe ê FEp
1'7'1'3.00,0.0.00.00.00 - Transíerêncra3 do Recursor do srstems único de saúda sus
1 .7' í '3.50.0,0.00.00.00 - TransÍerêncras de Recursor do srstema único de sêúde sus
1.7.1.3'50.1.0.00.00.(D - Transíerêncras de Rêcur§or do Broco de Manui.nçáo da§ AÉ", s
1.7.1.3'50.1.r.00.00.@ - TransÊÍêncras de RecuÍlos cto Broco de Manutençâo das Aços§ €
1.7. 1.3.50. 1.í.0I.@.00 - TranoÍ. Rec. SUS _ ACS

1,e04.7000.0000 - TrsNíarêôdss SUS - Venctmcnto daa ACS o ACE
1'7. 1,3.60, 1. 1,08.00.00 . Trancferpncla! rtô .St lS - srr í.tê hr r^âr

e

Ano:2027 Ano! 2028 Ano: 2029



MUNlClPlo DE IRATI _ SC Pâsrne: õ/7
LEl DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRAS

ANEXO DE META§ FISCAIS
ANExo I - lt'lEToDoLoelA E MEMóRIA DE cÁLcuLo DAs METAs ANuArs pAn,q As REcErrAs

TOTAL DA§ RECEITAS
2027

Ar metrr anurb dc rccgltr lonm crlculrd... prÍflr drt ragulntet rccaltü orçamgntárlr!:

Erpeclflcrçlo

1.600.7000.0000

't.7,1.3.50.1.1.10.00.00

1.600.7000.0000

1.7.1.3.50,1.1.Í 1.00,00

1.600.7000.0000 ,

1.7.1.3.50.2.0.00.00.00

1.7, 1.3.50.2.1.00.00.00

1.7.,1.3,50.2.1.0Í.00.00

- TÍrnsÍerônctas SUSrudáo - Blo@ de Manutençeo das Açôes
l - Trangferenclas do SUg lnconüvo Financ. comp. por capita de bâse
. Transfêrsncls8 SUS/Uniao - Bloco do Manutençâo das Aç6es
- Transferancla do SUS- lncenlivo llnanceko da ApS Equipes de saúde
- TrsnsÍsrências susluniâo - Bloco de Manutençâo das Ações
- TranrÍcrênclaE de Rocurgos do Bloco de Manutsnção das AçôeB ê
- TransÍsrênclai de Rocursos do Bloco de Manutençâo das Açõos ê
- TrantÍ. Rêo. SUs - MAC

1,600.7000.0000 - Trsn§Íorêncra! §us^rnrâo . Broco de Manutênçào dâ5 Açõe'
'1,7.1.3'50.3.0.00.q,.00 - TrsnsÍeÉnclas de Recunor do Broco de ManutenÉo das Açôes e
1.7'1.3'50.3.1.00.00.00 - TransbrênclaE do RecurEoa do Bloco de Manutenção das Açôes e
I .7.1.3.50.3.'1.0í.00,00 - Tran!Í. Rec. sus - rr*. Frnancêrro p/ Mg. em saude - Desp. Dive.ar

1.ô00,7000'0000 - TransÍerêncras §us/udeo - Broco de Manutengâo da§ Açôes
Í,7.1.3.§0.3.1.02.00.00 - T.aruí. Rec. SUS - V§. sanltrÍla

í.000'7000.0000 - Transíerêndas sus,unrâo - Broco de M.rürtengáo das Aç6es
1.7.1'3.50.3.Í.09.00.00 - TransÍ. Rec. sus. Assrst. Flnenc. p/agentes <re combate a Endemra§

1.604.7000.0000 - TransÍerências SUS . Vendmento dao ACs o ACE
1.7.1.3'50.4,0.00,00,00 - Trenrferêncras da Recur8o8 do Broco dê Manutençâo das Aç6es e
1'7'1.3'50.4.1.00.00.00 -TrangÍerênclas de Recursoe do Bloco de Manutençáo dasAçõee e

1.800.7000.0000 - TransÍerâncras susÂJnrâo - Broco de Manulençáo das Agóes
1'7'1'4'00'0'0'00'00.00 ' TÍansÍoráflciaa de Recuraos do Fundo Naclonal do Desenvolvlmsnto da
1.7,1.4.50.0.0.00.@.00. Tranrferênctas do SalüÍtGEducaÉo
Í.7.1,4.50,0.1,00.00.00. TranrÍsrêndas do salÍlrlG'Educâçáo. pÍlnclpal

1,550.7000.0000 . TransÍerênda do Salârio,Educaçâo
1.7.1.4'52,0.0.00.00.00 - Trensíerênclas reíersntcs ao programa Nacronal de AIment8çáo
1.7.1.4.52.0.1,00.00.00 - Trarsícrênclas IeÍeÍsntê§ ao programa Naclonal dê Arirnentaçáo

1.552.7000.0000 - Tranríerêndae de Recurgor do FNOE - FNAE
1.7.1'4.53.0.0.00.00.00 - TransÍerêncras reÍerentês ao programa Nadonâl dê Aporo âo
1.7.1 .'t.§3.0.1.00.00.00 - Transíerêndss rêfêrent€§ ao programa Naclonal de Apolo ao

1.553.7000,0000. TransÍorôncles de Recursoc do FNDE. PNÂTE
1'7'1'6'00'0.0'00'00,00 - Trantí€rênclas de Rocuruor do Fundo Nadonel do Assistôncla sodal
1 '7'í '6'50'0'0'00.00.00 ' TransÍ€Íêncla8 de Roounor do Furdo Naclonal de Asslstêncla soclel
1'7'1'6'50.0.í'00.00'oo ' 7r8mÍ6rÊnclas d€ Recurgoc do Fundo Naclonal dêAsslstêncla sgclal
1.7. 1.6.50.0.1.01.00.00 . TransÍ. Rec, FNAS _ SCFV

1'660'7000.0000'Transferências de Recursos rlo Fundo Naclonal de Asstsrêncla sociat -
1.7. Í.ô.50.0.í.02.00.00 - TranrÍ. Rec. FNAS - lcD BF

1.660.7000.0000 - Transíorênda! do Recú3os do FuÍdo Nadonal d€ A§sistêncla sodal .
1 '7. í '9.00'0'0.00,00,00 - outrar TransÍeÍÉncras de Recurgos da uniáo e de 3ua! Enudadês
1'7..l'9.58.0.0.00.00,00 - ÍransÍerêncra obrigatôrra DBconente da Ler comprementar no
1 .7,1.9,5E,0.1'00'00.00 - Trensísrêncra obrrgatóÍia Decorrente da Ler comprementar no

í.50'1.7000.0000 - Oulro! Rccur.os nâo Vlnculadoc
1 '7'2'0'00.0,0.00.00,00 ' Transferânclas dos Ertadoe e do Distrito Federal e de suas Enüdadeg
1'7'2'1'00'0.0'00.00.00 ' psrticrpaÉo na Roceita dos Estador e Disbito Fe.íerar
1 .7.2.1.50.0.0.00.00.00 - cota-p8rtê do lcMs
1.7.2.'1.50.0.1.00.00.00 - Cota-parte do |CMS - prlndpat

1,§00,7000.m00, Recurso! neo vlnculsdoc do lmpostoe
(. ) tundeb

( - ) 1.500.7000.0000 - RecuÍsoE náo yinculados de lmpostos
1.7.2.1.5'Í.0,0.00.00.ü) - Cota-parte do lpVA

Prevlrlo. R$ 1,00

Ans:2029

150.000,00

27.000,00

27.000,00

Í78.9E5,00

í78.985,00
'146.000,00

145,000,00

145.000.00

í45.000,00

86.000,00

88.000,00

30,000,00

30.000,00

18.000,00

18,000,00

38.000,00

38.000,00

21,000,00

21.000,00

21.000,00

336.í00,00

240.000,00

240.000,00

240.000,00

õ6.100,00

5§.100,00

55.Í00.00

41.000,00

41.000,00

41.000,00

147.000.00

147.O00,00

147.000,00

110.000.00

í 10.000,00

37.000.00

37.000,00

20.000,00

20.000,00

20.000,00

20.000,00

í0.279.020,00

9.900.000,00

9.280.000,00

11,600.000,00

1 1.600.000,00

-2.320.000,00

-2.320.000.00

1ô0.000,00

29.000,00

29.000,00

185,000,00

Í85.000,00

150.000,00

150.000,00

150.000,00

150.000,00

95.000,00

95.000,00

35.000,00

35.000,00

20.000,00

20,000,00

40.000,00

40.000,00

?2,000,00

22,000,00

22.000,00

3í).000,00

250.000,00

250.000,00

250.000,00

58:000,00

58.000,00

58.000,00

42.000,00

42.000,00
.t2.000,00

158.000,00

í58.000,00

158.0m,00

1 20.000,00

't20.000,00

38.000,00

38.000,00

20.000,00

20.000,00

20.000,00

20.000,00

í0.327.í00,00

10.002.0c0,00

9.380.000,00

1í.700.000,00

í1.700.000.00

-2.340.000,00

180.000.00

3,t.000,00

31.000,00

190.000,00

190.000,00

í55.000.00

155.000,00

155.000,00

165.000,00

105.000,00

10§,000,00

40.000,00

40.000,00

22.000,a0

22.000,00

43.000,00

43.000,00

23.000,00

23.000,00

23.000,00

36s.000,00

280.000,00

260.000,00

260.000,00

60.000,00

60.000,00

60.000,00

45.000,00

45.000,00

45,000,00

169.000,00

1ô9.000,00

169,000,00

130.000,00

130.000.00

39,000,00

39.000,00

20.000,00

20.000,00

20.000.00

20,000,00

10.456,000,00

r0.105.000,00

9.440.000,00

í 1.800.000,00

1 í.800.000,00

-2.360.000,00

-2,360,000,00

r,ç/-

Anot 2027 Ano;2028



MUNICIPIO DE IRATI - SC pàstna:6/7

LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRnS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ANExo I - METoDoLoetA E MEMôRIA DE cÁLculo DAS METAs ANUAts pARA AS REcEtrAs

TOTAL DAS RECEITAS
2027

Ai metar lnualr de taceltr íoaam cllculadãs . p!rtlr daa tcgulntor isccltla orçsmontárlâr:

Erpeelflcrçâo Prevlrüo. Rg 1,00

Ano: 2029
Í.7.2.í.51.0.1.00.00.00 - Cotafarto do tpVA _ prtnctpd

1,500.7000,m00 - Rocurrot nâo vtncuhdo! dc tmpoltoc
( - ) tundcb

( - ) Í.500.7000.0000 - Rsqrrso! nâo vlnçuladoc de lmpostos
1.7.2.í.52.0.0.00.00.00 - Cota-paÍte do lpt - MuntcÍptor
1.7,2.í.52.0.í.00.00.00 - Cota-parle do lpl . Muntcíplo! - prtncipal

1.500.7000.0000 - R6ctjÍgo! nâo vlnculâdo6 de tmpostoe
(. ) tundeb

( - ) 1.500.7000.0000 . Reqrrsos náo vinculadoe dê lmpostos
1.7.2.1.53.0.0.00.00.00 - cotapartE da contÍibu,çáo de lntsNençeo no Domlnlo Econômico
1.7.2.1,53.0,í.00,00,00 - cot+paÍto da conlÍibuigão de lnteív€nçâo no Domlnio EÇonômico _

í,750.7000.0000 - RecuBos da Cont. de lnterv, no Dom. Econ. _ CIDE
1'7'2.3.00.0.0.00'00.00 - Transforêncrâü dê Recu*os do srstema únrco cíe saúde sus
1.7.2.3.60.0'0'00.00.00 - TransÍorênclas de Recursog do srstema únrco de saúde sus
1.7.2.3,50'0.í.00,ü1.00 - TransÍerânclas de Recuno! do slstema únlco de saúde sus .
í.7.2.3.§0.0.1.01.00.00 - TransÍ. Rec. SUS Estâdo. Atsnoao Basica

1.621.7000.0000 - Transí Fundo a Fundo de Rocurso! do sus do Governo Estaduar
1.7.2.3,50.0.1.02.00.00 - TrangÍ. Rec. SUS ErtBdo - Farmada Baslca

1.62't.7000.0000 - Transf, Fundo a Fundo de Recunos do sus do Govomo Estaduar
í.7.2.4.00,0.0,00.00.00 - TransÍoÍênclas dê convânloe dos Eetados ê oF o dê suas Entidades
1,7.2.4.99'0,0.00.00.00 - outras rranrferênclas de convênlos dos EetEdos e DF e de susB
1.7.2.4.s0.0.Í.00,00,00 - outra! TranrÍerênclac do convênlos dos Estsdos s DF e de suas
1 .7,2.4.e9.0,1.01.00.00 - Transf. do Conv. SSP/SC prêÍettura

1,7§2.7000.0000 - Reanrsos Vlnwlados ao Trânsito . prefellura

1.7.2.4.99.0.1.02.00.00 - Transí. de Conv. SSp/SC poltda Mflirar
1.752.7004.0000 - Reo.rroos Mnculados ao TÍânslto _ poltdâ Mllitâr

1,7,2,4,99,0.1.03.00.00 - TransÍ. de Conv. SSP/SC policia Civll
1.752,700J.0000 - Recursos Mnculedos .o Trân8lto _ polÍds CMI

1.7'2.9'00.0.0.00.00.00 - outrês Tr.n8Íerêndas dor EstÊdos e Dletrito Federar
í '7.2.9.51.0.0.00'00.00 - Transferências de Egtados desünadas à Arslstênda socrar
í'7'2'9.51.0.1.00'00.00-TransÍerônclasclêEstadosdestinâdesàA8sl8tânciaSoclal .principal
1.7.2.3.51.0.1.01.00.00 - Traru. Rec. FEAS - Beneltclos Evêntuai8

1'001'7000'00fi) - Tran§Í8rênda! do Slstoma Único do AsBistôncla SociEl SUASi/Estado
1.7.2,9.52.0.0.00.00.00 - Trarlgrorêndas ds RecuBot Desünsdos a program8s dê Educaçâo
1 .7'2.9.52.0.í.00.00.00 ' Trsrstrronclas de ReqJGoc Dêstinados a programas de Educâçáo -

í.570.7000.0000 - TraneÍerêncras Legâis o consurudonarr do Ertado para o
1.7.5.0.00.0.0.00.00.00 - TransÍerôndas d€ Outras lnsütutçôos ptbllcas
1.7,5,1 .00'0'0.00.00.00 - TransíoÉncias de REcurgog do Fundo de Manutençáo s
1.7'5.1.60.0.0.00.00.00 - TransÍerêncr.! de Roqrrsos do Fundo de Manutençáo €
1 .7.5.1 .50.0.Í.00.00.00 . Transbrênclas de Reerraog do Fundo dE Manutonçáo e

1.640.7000.0000 - TrancfeÉnctas do FUNDEB 30%
'1.540.1 070.0000 . TransÍerênclas do FUNDEB 70%

1 . 9.0.0.00.0.0.00.@.00 - Outras Receita! Conêntes
1.9.2.0.00,0,0.00.00.00 - lndenlzaçôes, Re3iltulçôor 6 RêssoÍcimentoe
1.9.2.1.00.0.0.00.00.00 - lndentzaçOss

1.S.2.1.99.0.0.00.00.00 - Outras lndanizaçóes
1 .9.2.1.S9.0.1.00.ü).C|0 - Outrae lndenlzâçôo3 - prindpal

f.501,7000.0000 - Oulror Reatrsos não Vlnculados
1.9.2,2.00.0.0.00.00.00 - RestitulcÕeg

680.000,00

680.000,00

-136.000.00

-13e.000,00

56.000,00

70.000,00

70.000,00

-14.000,00

-í4.000,00

20.000,00

20.000,00

20.000,00

í56.000,00

158.000,00

156.000,00

Í30.000,00

í30.000,00

20.000,00

26.000.00

23.520,00

23.520,00

23.520,00

9.000,00

s.000,00

7.320,00

7.320,00

7.200.00

72@,00

19S.500,00

86.000,00

86,000,00

86.000.00

86.000.00

1 I 3.500,00

113.500,00

113.§00,00

2,991.000,00

2.991.000,00

2.9S1.000,00

2.991.000,00

Í83.§00,00

2.807.500,00

34.800,00

't4.800,00

12.000.00

12.000,00

12.000.00

,:.:::,:

700.000,00

700.o(xr,00

-140.000,00

-1.í0.000,O0

60.000,00

75.000,00

75.000,00

-í5.000,00

-í5.000,00

22,000,00

22.000.00

22.000,00

r59.000,00

159.000,00

159.000,00

132.000,00

Í32.000,00

27.000,00

27.000,00

24.í00,00

24.100,00

2.3.í00,CX,

9.500,00

9.500,00

7.300,00

7.300,00

7.300,00

7.300,00

142.000,00

22.000,00

22.000,00

22.000,00

22.000,00

,20.000,00

120.000,00

120.000,00

2.850.000,00

2.850.000,00

2.850.000,00

2.850.000,00

174.849.5ô

2.875.í50,45

42.000,00

'Í7.000,00

14.000.00

1,í.000,00

1.t.000,00

t

720.000,00

720.000,00

-í44.000,00

-1.í4.000,00

64.000,00

E0.000,00

80.000,00

-18.000,00

-16.000,00

25.000,00

25,000,00

25,000,00

Í63.000,00

í63.000,00

163.000,00

135.000,00

135.000,00

28,000,00

28.000,00

25.000,00

2§.000,00

25.000,00

10.000,00

10,000.00

7.500,00

7.500,00

7.500,00

7.500,00

í63.000,00

23.000,00

23.000,00

23.000,00

23.000,00

í40.000,00

140.000,00

í40.000,00

2.939.000,00

2.939.000,00

2.939.000,00

2.93S.000,00

1 80.309,76

2.758.690,24

48.200,00

Í 8,200,00

15.000,00

15.000,00

15.000,00

16.000,00

J,IO-P

Âno: 2027 Ano: 2028
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LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRhS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ANExo I'METODOLOGIA E MEMóRn DE cÁLcuLo DAs METAs ANUAts pARA As REcEtrAs

TOTAL DAS RECEITAS

2A27

Aa metrr rnurb de nceltr Íotrm celculadr. r dr! Íocaltaa orçrmeÍ|tárlaa:

EspeclÍlcrção Provlsâo. R9 t,00

Ano:2029
1.9.2.2.S9.0.0.00.00.00 - Outras R€sfltulçóes

1.9.2.2.99.0.í.00.00.00 - OutÍôs Rt'titu!çõer - prtncipal

1.501,7000.0000 . Outros Recur3o3 náo Vlnculados
1.9.9.0.00.0.0.00.00.00 - DêmBiB R€€lta! Conentes
1.9.9.9.00.0.0.00.00,00 - Outrss Rccoltas Oorcntar
1.9.9.9.99.0.0.00.00.00 - Outras Recoltas
1.9'9.9.99.2.0'00,00.00 - outfir! Rocaltag Nâo AÍrecadadar e Nâo proJetadaa peta RFB.
'1.s.8.9.09.2.Í.00.$.00 - outras Reeitae Nüo Arecadadas o Náo pÍoJetrdal p€la RFB -

1.50Í.7000,0000 - Outroc Rccurso! náo Vlnculadoe
2,0.0.0,00.0.0.00.00.00. Recetta3 de Capttet

2.2.0.0.00.0.0.00.00.00 - AIenaçâo de Bens

2.2.1.0.00.0.0.00,00.00 - Allenaçáo ds Ben3 Môvêts
2.2.1.3.00.0.0.00.00.00 - Alienagâo dB Ben! Móvds e semoventeg
2.2,1.3,01,0,0.00.00.00 -AllBnâçáo de Bêns Móvst§ € Somovsnto.
2.2.1,3,01.0,1.00.00.{E -Alienação de Benr Móvels e semoventês - prlnclpal

1.755.7000.0000 - Recunoa de AtiBnsçáo dG BendAüvog - AÍtmlnhtrâçào Dirêta
2.3.0.0.@.0.0.00.00.00 - AmoÍllzaçáo de Empérümos
2.3.r.0.00.0,0.00.00.00 - AmoítzaÉo de Empéstmoe
2.3.1.í,00.0.0.00.00.00. Amorlizaçáo de Emprértlrnos
2.3.1.1,08.0.0.00,@.00 - Amorüzação de Emprártlmo! Contratuaic
2.3.1.1,00.0.1.00.00.00 - Arnorüzaçáo de Empréltimos Contratuais - prlnclpat

1.501.7000.0000 - OutroÉ RôcuÍ3os náo Mnculados
(. ) OUTRAS DEDUÇÔES

( -) 1.501.7000.0000 - Outoc Rerunor nâo MnqIgdot

2.800,00

2.800,00

2.800,00

20.000,00

20.000,00

20.000,00

20.000,00

20.000,00

20.000,00

í20.000,00

50.000,00

50.000,00

§0.000,00

50.000,00

50.000,00

s0.000,00

70.000,00

70.000,00

70.000,00

70.000,00

E0.000,00

80.000,00

.10.0@,00

-10.000.00

3.000,00

3.000,00

3.000,00

25,000,00

25.000,00

25.000.00

25.000,00

25.000,00

25,000,00

130.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000.00

50.000,00

50.000,00

60.000,00

80.000,00

80,000,00

80.000,00

90.000,00

00.000,00

-10.000,00

-10.000,00

3.200,00

3.200,00

3,200,00

30.000,00

30,000,00

30.000,00

sd.ooo,oo

30.000,00

30.000,00

140.000,00

s0.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

90.000,00

90.000,00

90.000,00

90,000,00

100.000,00

'100.000,00

-10.000,00

J0.000,00

Ano: 2027 Ano: 202E

Totsl côrrl: 35.878.03õ,00 t7.82?,020,00

p
) c-



MUNICIPIO DE IRATI - SC
LEt DE DTRETRIZES ORçAMENTÁRAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ANEXO II . METODOLOGTA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS META§ ANUATS

PARA AS DESPESAS . TOTAL DAS DESPESAS
2,027

crlculrdât

Categorla Econômlcr e Grupor de Neturc:e de Derpera Rl 1,00

34..{40.600,00

16.9t 5.600,00

275.000,00

16.720.600,00

260.000,00

280.000,00

17.Í85.000,00

800.000,00
.047.000,00

16§.000,00

12.405.000,00

3.3t 8,000,00

2.775.435,00

1 .51E.335.00

88.000,00

r,430.335,00

2.100,00

2.100,00

1.255.000,00

í.255.000,00

30.000,00

30.000,00

30.000,00

jr

Páglna: Í / I

2029

37

34.450.600,00

17.005.600,00

275.000,00

16.730.600,00

260.000,00

260.000,00

17.185.000,00

800.000,00

447.000,00

1ô5.000.00

12.405.000,00

3.368.000,00

2.775,435,00

1 .518.335,00

88.000,00

1.430.335,00

2.100,00

2.100,00

1.255.000,00

1.255.000,00

30.000.00

30.000,00

30.000,00

A! metrt

DE§PESA§ CORRENTES (I)
PESSOAL E ENCARGOS SOC,AIS
TramÍ. E Consórclor pübllcos

Apllcacoes DlÍotas

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
Apllcacoes DlÍ€tag

OUTRAS DESPE§AS CORRENTES

TranoÍeronclar s lneütrjcoes pílvadss sgm Firu Lu
TransÍ. a lmtltulc0ês prlvadas c/ Flns LucraUvoa
TranrÍerêndas a Consórdos públlcos

Apllcacoet Dlretae

Aplicação Dkota Deconcnte cle Op.€ntÍs ôngãos
DESPESAS OE CAPTTAL (lt)

II.IVESTtMENTOS

Trânlferônclas a Consôrcios públicos

Apllcacoos Diretar

IM/ER§OES FINIAN C EIRAS

Apllcacoês Dlre&as

AMORTIZACAO DA DIVIDA

Aplicacoes Dtletas

RE§ERVA DE cONTtNGENCtiA

RESERVA DE CONTINGENCIA

RESERVA DE CONTINGENGIA

Total Gerel:

32.870.600,00

1§.SE6.600,00

275.000,00

16.7í0.000,00

260.000,00

2ô0.000,00

15.025.000,00

E00.000,00
u147.000,00

185.000,00

12.405.000,00

1.808,000,00

2.775.435,00

1.618.035,00

88.000,00

1.430.335,00

2.100,00

2.1@,00

1.255.000,00

1265.000,00

30.000,00

30.000,00

30.000,00

le
C-

2027 202E

37.24e.03§,00
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MUNIC]PIO DE IRATI . SC
LEt DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRA§

ANEXO DE META§ FI§CAIS
ORIGEM E APLICAçÃO DO§ RECURSOS OBTIDOS COM A ALTENAçÃO DE

ATTVOS

2027

8rt.4c

RECEITAS REALIZADAS

Páglna:1 I 1

R$1

2423

(c)
RECETTAS DE CAP|TAL _ ALTENAçÁO DE ATTVO§ (t)

Alicnaçâo dg B€ns Môvei§

Alonaçâo d€ Bons lmóveis
All€naÉo do Benr lnlangÍveio

Rendlmentor de Flnancelras

TOTAL

DESPESAS EXECUTADAS

APLTCAçÂO DOS RECURSOS DAALTENAÇÃO DEATIVO§ ([)
DESPESAS DE CAPITAL

lnvesüÍÍontos

lnvenôes Flnanceiras

AmortEaçâo da DÍvlda

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PRB/IDÊNCIA
R€glmo Gêral d€ prevldâncla Soolal

Púprio de Proúdêncla dos SErvldorea

TOTAL

§ALDO F!]{ANCEIRO

VALOR (Iil)

Fontê: 'B.th!
Norô(!)

1 .182.07't,1?

449,000,00

705,000,00

0,00

27,471

1.182.071,47

2023

0,00

2023

(l) . . ilÍ)

1.072.124,86

))"-

(f)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Emlssáo:

b,*

2025

(a)

2024

(b)

â61.722,77

553.287,í7

0,00

0,00

28.435,e0

73.797,42

0,00

0,00

0,00

73.797,12

581.722,77 73.757,4?

2025

(d)

2024

(e)

1.003.584,38

í.003.584,38

092.51§,47

ÍÍ í.088,91

0,00

0,00

0,001

o,ool

978.620,15

978.520,15

807,956,75

170.58't,40

0,00

0,00

0,00

0,00

'1.003.§84,38 978.520,15

2025

1n; c (ta. [d) + (lilh)

2024

161r((lb-lle)+1111y
-254.458,48 167.402,13



MUNICIPIO DE IRATI. SC
LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRnS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTTMATTVA E COMPENSAçÂO DA RENUNCTA DE RECETTA

2427

Página: 1 / 1

AMF - DomonstÍaüvo 7 (LRF, âít. 4', § 2', inciso V)

TRIBUTO

RS 1,00

COMPENSAçÀO

Para os argumentos utilizados não existêm dados para emissáo.

TOTAL

ÍTIODALIDADE

)ln

F @--

I 2027

RECEITA PREVISTA

2028 2029

0,00 0,00 0,00
Fontei . Bâthr
Nots(3)

MUNICIPIO OE tRAT|. Emisráol ra/002020, às



MUNlCtptO DE lRAll - SC Páelnar

LEt DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRhS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALnçÃO DA STTUAçÀO FTNANCETRA E ATUAETAL DO REGTME PRÓPRp DE PREUDÊNC|A DOS- 
§ERvtDoREs E DAs pENsóEs E tNATtvos MtLlrAREs

2027

11 2

ffi
RS 1,00

AMF - O.monatr.üw t rÍi, lnê|rc rlln!ô
RECEÍTAS E DESPESAS DO REGIIIE OE DOS AERVIDORES. RPPS

FUNDO EM CAPITALIZAçÃO (PLANO PREVTDENCúRIo)

RECEITAS . RPP§ EM

Racrit! dr ConflbulÉ!, do! S.guradot
Atlvo

lndlvo
P.n.loâl.tr

Rsc.its d. ConübuÍÉôr P.tnonsb

Aüvo

ln.lh,o
P.ntlonlatr

R.o.itr Prüllnonhl
Rccdtrr lmoblhdar
Rrcdt do V.loÍ!. MoblláÍior
Ouura R.€.iEr P.trlmonlrl.

Roc.lL d. Srívlçor
OulÍü Rac.[[ Corrntar

Cornprnreçlo Flnrnc.h. ür!. or r.glm..
ApoÍr.t PoíÉdcor prn tunoüzrÉo dc Dfllcl Aurdel do RPPS (ll)r

Dcnd! R.o.iLr Comnt .
RECETTAS OE CAPTTAL ([)

Ài.n.çlo ô B.n1 Dkcllor r Aüvor

ArnoÍlltrÉo d. Enrpúqümor
d!

TOTAL DA9 RECATAS 90 FUNDO Ell CAnTALIZ çÀO . tM r (l r lll - lll

DESPESAS . RPP8 (FUlrDO Em

Bcn.lldo!
Ap{rront dodrr
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RE§ULIAOO PREVIDENCúRIO. FUàIOO EM 0,00 0.00 0,00

RECURSOS RPPS ARRECADADO! ETi EXERCICIOS ANTERIORES 20u202t
0,00 0,00
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RE§ERVA
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRNS

AvÂLhçÂoDAsrruAç{go*ttçálflt"o?il*fttJJt*%irepnópmooepnevroÊxcrADos
sERvtDoREs e ols peusôEs EtNATIvos MrLtrAREs

zo27

Páglna: 2 I 2

AoulltsrRAgÃo oo REotuE PRÔPRto oE pneuoÊr.rcr,l DO8 aERVIDOREE. RPP§
RECEITAS DA ADMIilIsTRAçÃo . RPP8

TC''AL OAt RICÊITÀ! DA

DaBpsras (xID

d!
TOTAL OÂS

RPP8 (XlU
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seil:rlctos paeuogncúnpi PELO IESOURO
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doa
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ToyaL DAt REc!ÍTAs (aENEFlclo! MANnDo! pELg rE§guRgl íxvlu

DESPESAS

Pôn!õo!
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MUNICIPIO DE IRATI . §C
LEt DE DTRETRTZES ORçAMENTARAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEI,I DE EXPANSÃO OAS DESPESAS OEruOATÓR|A§ DE CNRÁTEN

GONTINUADO

2027

Páglna: 1 / 1

AMF. I rrt, 40, lnclto

Aumonlo Permansnte da Recelta

O Transíerênciae ConsUtuclonais

FUNDEB
Sal<to Final do Aum€nto Permanênts de Recella

PoÍmanrnlc dê
Brula a +

Saldo UUllzado da Marg€m Brúa (lV)
Novas

Novss P?P

Notr(s)

EVENTOS 1

0,00

0,00

0,00

Velor Prcvlrto 2027

0,00

0.00

0,00

0,00

)e p- )J-

de DOCCde



MUNICIPIO DE IRATI. SC
LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRiA§

ANEXO DE METAS F]SCAIS

ANEXO V. METODOLOGIA E MEMÓruA DE CÁLCULO DAS META9 ANUAI§
PARÂ O MONTANTE DA DÍVIDA

2027

Página: 1 / 1

Dâla;í4l08/2026

2029Erpeclílsaçlo

coNSoLroADA (t) 4,136.600,00 4.750.000,00 4,500.000,00

4.500.000,00

4,600.000,00

4.600.000,00

4.700.000,00

1.700.000,00

4.700.000,00

4.700.000,00

2024 2026 2028 2027 2028

CONTRATUAL

ATIVO DISPONIVEL

HAVERES FINANCEIROS

4.

5.200.000,00

24,000,00

6§2.000,00

4.488.000,00

5.100.000,00

38.000,00

1.3S8.000,00

5.000.000,00

48.000,00

5.000.000,00

40.000,00

4.390.000,00

5.000.000,00

40.000,00

650.000,00

4.3S0.000,00

5.000.000,00

40.000,00

850.000,00RESÍOS A PAGAR PROCESSADOS

DCL 310.000,00

P )Jn-
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